
STF (ADI 7564, in Notícias STF 29.12.2023) STF recebe ação contra lei do PR que proíbe linguagem 
neutra e flexão de gênero nas escolas e Administração Pública estaduais - A ação foi ajuizada por duas 
entidades ligadas à causa LGBT+, que pedem a suspensão imediata da norma estadual. A Aliança Nacional 
LGBTI+ e a Associação Brasileira de Famílias Homotransafetivas (Abrafh) pedem a suspensão de lei 
do Paraná que proíbe o uso de linguagem neutra/inclusiva e flexão de gênero em documentos da 
Administração Pública, escolas e bancas examinadoras de concursos públicos. As duas entidades 
ajuizaram Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7564) para suspender os efeitos da Lei estadual 
21.362/2023. Argumentam que a proibição do uso da linguagem neutra e da flexão de gênero é arbitrária 
e que a medida viola os princípios da razoabilidade e da isonomia. Acrescentam que compete 
exclusivamente à União editar leis referentes às diretrizes e bases da educação e que, além disso, a 
Constituição Federal impede atos de censura prévia e que afrontem a liberdade de expressão, de 
aprendizado e de ensino. Por fim, as entidades argumentam que é inadequada, desnecessária e 
desproporcional a medida. Segundo elas, não cabe o argumento da lei de prevalência da gramática, da 
norma culta, sobre a linguagem coloquial, pois a língua é dinâmica e evolui independentemente de 
consensos normativos. O relator da ação é o ministro Luiz Fux. 

STF (ADI 7576, in Notícias STF 27.12.2023) Governador da PB questiona lei que proibiu corte de 
energia e água por falta de pagamento sem aviso prévio - Para chefe do Executivo estadual, norma de 2011 
viola a competência da União para legislar sobre concessão e permissão de serviços públicos e direito do 
consumidor. O governador da Paraíba, João Azevêdo, questiona no Supremo Tribunal Federa (STF) 
norma estadual que estabeleceu a proibição do corte de energia elétrica e/ou água por falta de pagamento 
sem que o consumidor seja avisado previamente. Na sua avaliação, a Lei paraibana 9.323/2011 viola a 
competência da União para legislar sobre concessão e permissão de serviços públicos e direito do 
consumidor. O governador alega também que norma federal (Lei 11.445/2007) garante a possibilidade 
de interrupção do serviço público por inadimplemento do usuário dos serviços de água. A Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 7576 foi distribuída à ministra Cármen Lúcia. 

STF (RE 1116949 – Tema 1041 RG, in Informativo STF 1119) DIREITO PROCESSUAL PENAL – 
AÇÃO PENAL; PROVAS; PROVA LÍCITA - Abertura de encomendas, sem autorização de juiz, diante 
de fortes suspeitas da prática de crime – Tese fixada: “(1) Sem autorização judicial ou fora das hipóteses 
legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo, salvo se 
ocorrida em estabelecimento penitenciário, quando houver fundados indícios da prática de atividades 
ilícitas; (2) Em relação a abertura de encomenda postada nos Correios, a prova obtida somente será lícita 
quando houver fundados indícios da prática de atividade ilícita, formalizando-se as providências 
adotadas para fins de controle administrativo ou judicial.” Resumo: É válida a abertura de encomenda 
postada nos Correios por funcionários da empresa, desde que haja indícios fundamentados da prática de 
atividade ilícita. Nesse caso, é necessário formalizar as providências adotadas para permitir o posterior 
controle administrativo ou judicial. Nos presídios, também é válida a abertura de carta, telegrama, pacote 
ou meio análogo quando houver indícios fundamentados da prática de atividades ilícitas. O tratamento 
legal (Lei 6.538/1978) e jurisprudencial [Precedente citado: ADPF 46] não é idêntico em relação a cartas 
e encomendas. Exatamente por isso, há todo um sistema de fiscalização nos Correios. Com base nesse 
entendimento, o Plenário, por unanimidade, conheceu dos embargos de declaração e deu-lhes parcial 
provimento para, acolhendo a sugestão de redação formulada pelo Ministro Alexandre de Moraes, 
explicitar a tese do Tema 1.041 da repercussão geral. 

STF (ARE 766618, in Informativo STF 1119) DIREITO DO CONSUMIDOR – CONTRATOS DE 
CONSUMO; TRANSPORTE AÉREO; RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR; 
INDENIZAÇÃO - Contrato de transporte aéreo internacional de passageiros: danos morais – Tese 
fixada: “Nos termos do art. 178 da Constituição da República, as normas e os tratados internacionais 
limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, especialmente as Convenções 
de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de Defesa do Consumidor. O presente 
entendimento não se aplica às hipóteses de danos extrapatrimoniais.” Resumo: Nas hipóteses de danos 
morais decorrentes de contrato de transporte aéreo internacional de passageiros, o Código de Defesa do 
Consumidor prevalece sobre as normas e os tratados internacionais limitadores da responsabilidade das 



transportadoras aéreas (Convenções de Varsóvia e Montreal). Posteriormente à decisão de mérito do 
STF no presente caso, esta Corte consolidou orientação no sentido de que não se aplicam as convenções 
de Varsóvia e Montreal às hipóteses de danos extrapatrimoniais decorrentes de contrato de transporte 
aéreo internacional [Precedente citado: RE 1394401 – Tema 1240 RG]. Com base nesse entendimento, 
o Plenário, por maioria, deu parcial provimento aos embargos de declaração, com efeitos infringentes, e 
negou provimento ao recurso extraordinário, reconhecendo a inaplicabilidade do prazo prescricional das 
Convenções de Varsóvia e Montreal ao caso em julgamento, em que só houve condenação por danos 
morais. Em seguida, a tese do Tema 210 da repercussão geral foi reajustada para abranger o novo 
entendimento do Tribunal. 

STF (ADI 7405, in Informativo STF 1118) DIREITO CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS; MUNICÍPIOS; INTERESSE LOCAL - DIREITO ADMINISTRATIVO – 
CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS; FORNECIMENTO DE ÁGUA E ENERGIA 
ELÉTRICA; CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÕES - Obrigações 
impostas a concessionárias de serviços de abastecimento de água – É inconstitucional — por violar a 
competência dos municípios para legislar sobre assuntos de interesse local, e para organizar e prestar, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local (CF/1988, 
art. 30, I e V) — lei estadual que obriga as concessionárias dos serviços públicos de fornecimento de 
água a oferecer aos consumidores a opção de pagamento de dívidas por meio de cartão de crédito ou 
débito antes da suspensão dos serviços, bem como impõe aos agentes concessionários que efetuam as 
suspensões de fornecimento do serviço o porte da máquina do cartão. Em hipóteses semelhantes, esta 
Corte reconheceu a invalidade de normas estaduais por invasão da esfera de competência dos municípios 
para legislar sobre fornecimento de água, suas condições e formas de prestação, destacando ser vedado 
aos estados-membros interferir nas relações jurídico-contratuais estabelecidas entre o poder concedente 
municipal e as empresas concessionárias [Precedentes citados: ADI 3.661; ADI 4.454; ADI 2.337; ADI 
2.790; ADI 2.340; ADI 2.077 e ADI 1.842]. Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
converteu a apreciação da medida cautelar em julgamento de mérito, conheceu parcialmente da ação 
direta apenas no que se refere à prestação dos serviços públicos de abastecimento de água, e, nessa 
extensão, declarou a inconstitucionalidade da expressão “concessionárias dos serviços públicos de 
fornecimento de água”, contida no art. 1º da Lei 12.035/2023 do Estado de Mato Grosso. 

STF (ADI 7405, in Notícias STF 01.12.2023) Concessionárias de MT não têm de aceitar pagamento de 
conta de água com cartão, decide STF - Para o Plenário, lei estadual violou a competência dos municípios 
para legislar sobre fornecimento - Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
invalidou dispositivo de lei do Estado do Mato Grosso que obriga as concessionárias de fornecimento 
de água a oferecer opção de pagamento da fatura por cartão de débito ou crédito antes da suspensão do 
serviço. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 24/11, no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 7405. Competência municipal - A ação foi ajuizada pela Associação 
Nacional das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto (Abcon) contra a Lei 
estadual 12.035/2023. Em seu voto pela procedência do pedido, a relatora, ministra Cármen Lúcia, 
explicou que, de acordo com a Constituição Federal (artigo 30), compete aos municípios legislar sobre 
assuntos de interesse local e prestar, diretamente ou por concessão, os serviços públicos locais, entre 
eles o fornecimento de água. Segundo a ministra, a norma estadual impõe obrigação e retira prerrogativas 
das concessionárias de serviços públicos locais, interferindo diretamente nos contratos firmados com o 
poder público. 

STF (RE 1301366, in Notícias STF 31.10.2023) 2ª Turma garante matrícula de criança em escola pública 
do DF próxima à residência - A decisão segue entendimento da Corte sobre o dever constitucional do Estado 
de assegurar acesso à educação. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) assegurou a uma 
menina de 11 anos o direito de ser matriculada em escola pública próxima de sua residência, no Distrito 
Federal. A decisão unânime foi tomada no julgamento de agravo regimental no Recurso Extraordinário 
(RE) 1301366, na sessão virtual finalizada em 27/10. Em dezembro de 2019, a mãe havia solicitado a 
matrícula da filha em escola da rede pública perto de sua casa, mas a Secretaria de Educação do DF 
alegou falta de vagas. A Defensoria Pública do Distrito Federal, então, acionou a Justiça para assegurar 
a matrícula, sustentando que a mãe não tinha condições de pagar escola particular nem transporte para a 



escola onde havia vaga. Fila de espera - O pedido foi negado pela primeira instância e pelo Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT). Para a corte local, a transferência para a escola 
pretendida deveria seguir a lista de espera da Secretaria de Educação, e o acolhimento do pedido violaria 
o princípio da isonomia, pois outras crianças devidamente inscritas aguardam há mais tempo na lista. 
Segundo o TJDFT, o acesso ao ensino básico estaria assegurado com o oferecimento de vaga em escola 
o mais próximo possível da residência da menina. A Defensoria Pública e o Ministério Público do DF 
então apresentaram o recurso extraordinário ao STF. Direito fundamental - Em decisão monocrática, o 
relator, ministro Ricardo Lewandowski (aposentado), havia acolhido o recurso, por entender que a 
educação é um dos direitos fundamentais da pessoa humana e com base no artigo 227 da Constituição 
Federal, que impõe à família, à sociedade e ao Estado assegurar à criança, com absoluta prioridade, o 
acesso à creche e à escola. Para ele, o tratamento isonômico que deve ser buscado pelo Estado é aquele 
em que crianças e adolescentes possam estudar em escolas próximas a suas casas, com a ampliação da 
oferta de vagas na rede pública. Jurisprudência - Contra essa decisão individual, o Distrito Federal 
apresentou o agravo regimental julgado pela Segunda Turma. No entanto, o colegiado negou o recurso, 
seguindo o voto do relator, apoiado no posicionamento do Supremo de dar máxima efetividade ao artigo 
208 da Constituição, que trata de medidas por meio das quais o Estado deve garantir o direito à educação, 
assegurando à criança vaga próxima à sua residência. 

STF (ADI 7412 e ADI 7413, in Notícias STF 24.10.2023) STF invalida normas do TO e CE que exigiam 
licenciamento ambiental para instalação de torres de telefonia - Segundo jurisprudência da Corte, é 
inconstitucional lei estadual que disponha sobre telecomunicações ou crie obrigações para as concessionárias 
desses serviços. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou resoluções dos Conselhos 
Estaduais do Meio Ambiente (Coemas) do Tocantins e Ceará na parte que condicionavam a instalação 
de torres de telecomunicações e estações rádio base de telefonia móvel à realização de licenciamento 
ambiental. Na sessão virtual concluída em 23/10, o colegiado anulou parcialmente as normas estaduais 
ao julgar procedentes as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7412 e 7413, ajuizadas pela 
Associação Nacional das Operadoras Celulares (Acel). A decisão foi unânime, nos termos do voto do 
ministro Edson Fachin (relator). No voto que conduziu o julgamento, o ministro Edson Fachin acolheu 
os argumentos da Acel de que somente a União pode legislar sobre telecomunicações (artigos 21, inciso 
IX, e 22, inciso IV, da Constituição Federal). Jurisprudência - Fachin apontou ampla jurisprudência da 
Corte sobre o tema, em especial ação de igual teor ajuizada pela mesma associação contra lei de Alagoas 
(ADI 7321), na qual o Plenário derrubou a exigência de licenciamento ambiental para instalação de 
equipamentos de telecomunicações naquele estado. Naquele julgamento, o colegiado destacou que já há 
legislação federal para regular a matéria, como a Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472/1997), que 
também instituiu a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), além da Lei Geral das Antenas 
(Lei 13.116/2015). Segundo entendimento pacificado no STF, mesmo com finalidades como a proteção 
à saúde, ao meio ambiente ou aos consumidores, é inconstitucional a lei estadual que disponha ou crie 
obrigações para as concessionárias de serviços de telecomunicações. (Notícias STF 04.08.2023) 
Telefônicas questionam licença ambiental para torres e estações no Ceará e no Tocantins - Entidade de 
operadoras celulares alega que as normas estaduais violam a competência privativa da União para legislar 
sobre telecomunicações. A Associação Nacional das Operadoras Celulares (Acel) questiona no Supremo 
Tribunal Federal (STF) normas do Tocantins e do Ceará que exigem licenciamento ambiental para 
instalação de torres de telecomunicações e estações radiobase de telefonia móvel. Na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 7412, a entidade afirma que a Resolução 7/2005 do Conselho Estadual do 
Meio Ambiente (Coema) do Tocantins exige licenciamento ambiental de empreendimentos, obras e 
atividades como potencial ou efetivamente poluidoras, dentre elas as torres de telecomunicações. Já na 
ADI 7413, são questionados dispositivos das Resoluções 2/2019 e 7/2019 do Coema do Ceará que 
exigem licenciamento ambiental de sistemas de comunicação, particularmente das estações radiobase de 
telefonia móvel. Para a Acel, as normas violam a competência privativa da União para legislar sobre 
telecomunicações e para explorar esses serviços, prevista na Constituição Federal. Outro argumento é o 
de que a Lei Geral das Antenas (Lei 13.116/2015) atribui ao Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) o dever de disciplinar eventual licenciamento ambiental das estações de telecomunicações. 
As ações foram distribuídas ao ministro Edson Fachin, que solicitou informações às autoridades 
envolvidas e decidiu submeter o julgamento pelo Plenário diretamente no mérito. 



STF (ARE 1459567, in Notícias STF 20.10.2023) STF mantém inconstitucionalidade de lei de SC que 
autorizava ensino domiciliar - Ministro Alexandre de Moraes destacou que o Supremo já decidiu que o 
homeschooling não foi regulamentado pelo Congresso Nacional. O ministro Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), manteve decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ-SC) que 
julgou inconstitucionais dispositivos de lei daquele estado que previam a possibilidade de ensino 
domiciliar (homeschooling). A decisão se deu no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1459567. 
Competência - Em sua decisão, o TJ-SC entendeu que a matéria sobre ensino domiciliar é de 
competência legislativa privativa da União. Além disso, a lei estadual, de iniciativa parlamentar, havia 
invadido a competência do chefe do Poder Executivo municipal para editar lei que estabeleça novas 
atribuições aos órgãos da administração pública, inclusive com aumento de despesa. Método pedagógico 
- No recurso, o governador de Santa Catarina, Jorginho Mello, sustentava que a Lei Complementar 
estadual 775/2021 não trata de educação nacional, mas de um método pedagógico por meio do qual se 
concretiza o direito constitucional à educação, respeitando os critérios previstos na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei 9.394/1996). Repercussão geral - Ao negar seguimento ao recurso, o ministro 
Alexandre de Moraes ressaltou que a decisão do TJ-SC está de acordo com o entendimento do STF de 
que o ensino domiciliar não é um direito público subjetivo do aluno ou de sua família, pois essa 
modalidade não existe na legislação federal. Essa posição foi adotada no julgamento do RE 888815, com 
repercussão geral (Tema 822), em que a Corte assentou que a Constituição não veda o homeschooling, 
desde que a criação se dê por meio de lei federal. 

STF (ADPF 1063, in Notícias STF 20.10.2023) STF invalida normas de Guarulhos (SP) sobre estações 
transmissoras de radiocomunicação - A Corte considerou que houve invasão da competência privativa da 
União para disciplinar o tema. O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucionais normas do 
Município de Guarulhos (SP) que haviam criado condicionantes para a instalação e o funcionamento de 
antenas, postes, torres e outros equipamentos que compõem as Estações Transmissoras de 
Radiocomunicação (ETR). A decisão foi tomada no julgamento da Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF 1063). Licenciamento prévio - A ação foi ajuizada pela Associação 
Brasileira de Infraestrutura para Telecomunicações (Abrintel) contra a Lei municipal 7.972/2021 e o 
Decreto municipal 39.370/2022. As normas exigiam o licenciamento prévio municipal para instalação 
de infraestrutura de suporte para as estações de telecomunicação e criavam obrigações às prestadoras de 
serviços. Interferência indevida - Para o relator, ministro Alexandre de Moraes, o município interferiu 
indevidamente em serviços públicos de competência material e legislativa privativa da União. Segundo 
ele, a legislação local extrapolou a competência municipal (relacionada à preservação do meio ambiente 
e à ocupação do solo e zoneamento urbano) e, na verdade, regulamentou o próprio modo de prestação 
do serviço de telecomunicações. Ele citou precedentes em que o STF invalidou leis locais que 
repercutiam no núcleo regulatório dessas atividades. Taxas - Pela mesma razão, os dispositivos legais 
que instituíram e regulamentaram taxas de instalação, licença de funcionamento e de compartilhamento 
e eventual renovação afrontam a competência tributária da União. 

STF (ADPF 1013, in Notícias STF 18.10.2023 – Ver tb. Notícias STF 18.10.2022 e 19.10.2022) Poder 
público tem de fornecer transporte coletivo gratuito em dia de eleições, decide STF - A Corte fez apelo 
ao Congresso para que edite lei sobre a matéria. O Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, 
decidiu que o poder público tem o dever de fornecer serviço gratuito de transporte coletivo nos dias de 
eleições. A decisão foi tomada na sessão desta quarta-feira (18), no julgamento da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1013. Omissão - O Plenário acompanhou 
integralmente o voto do presidente do Supremo, ministro Luís Roberto Barroso, para reconhecer a 
omissão inconstitucional na garantia do direito fundamental ao voto e fazer um apelo ao Congresso 
Nacional para que regulamente a matéria. O ministro frisou que a falta de normatização compromete a 
plena efetividade dos direitos políticos, o que legitima a atuação do Supremo. 2024 - De acordo com a 
decisão, a partir das eleições municipais de 2024, o transporte coletivo urbano municipal e 
intermunicipal, inclusive o metropolitano, deve ser ofertado de forma gratuita nos dias das eleições, com 
frequência compatível com a dos dias úteis e caso não seja editada lei nesse sentido, o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) regulamentará supletivamente a matéria. Caso - A ação foi proposta pelo partido Rede 
Sustentabilidade, que argumentava que o não fornecimento de transporte público adequado para atender 
eleitores viola o direito ao voto. Em 29 de setembro de 2022, antes do primeiro turno das eleições, o 



ministro Barroso atendeu parcialmente o pedido para determinar ao poder público que mantivesse o 
serviço de transporte coletivo de passageiros em níveis normais, sem redução específica no domingo das 
eleições. A decisão, referendada pelo Plenário, também impedia os municípios que já ofereciam o 
serviço gratuitamente de deixar de fazê-lo. Desigualdade - Em seu voto no mérito, o ministro enfatizou 
que a falta de uma política pública de transporte gratuito no dia das eleições tem o potencial de retirar 
dos mais pobres a possibilidade de participar do processo eleitoral. Nesse sentido, a seu ver, o Estado 
tem o dever de adotar medidas que concretizem o exercício do direito ao voto e assegurem a igualdade 
de participação política. Acesso ao voto - Na avaliação do ministro, a garantia de transporte gratuito 
proporciona o acesso ao voto a parte significativa do eleitorado e combate ilegalidades, evitando que o 
transporte sirva como instrumento de interferência no resultado eleitoral. 

STF (ADI 7404, in Notícias STF 10.10.2023) Lei do RJ que obrigava operadoras a manter sinal de 
celular em túneis e metrô é inválida - Para o STF, a norma estabelece regras próprias dos serviços de 
telecomunicações, que são de competência legislativa da União. O Plenário do Supremo Tribunal Federal 
(STF) invalidou lei do Estado do Rio de Janeiro que obrigava as operadoras a manter sinal de telefonia 
móvel e de internet em passagens subterrâneas de trânsito (túneis), em qualquer modalidade de 
transporte, inclusive trens e metrô. A decisão unânime foi tomada no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 7404. Telecomunicações - A Lei estadual 9.925/2022 foi questionada pela 
Associação das Operadoras de Celulares (Acel), com o argumento, entre outros, de violação aos 
dispositivos constitucionais que definem a competência da União para legislar sobre telecomunicações 
e explorar esses serviços. Ainda segundo a Acel, a matéria já foi exaustivamente tratada pela Lei Geral 
das Telecomunicações (Lei Federal 9.472/1997). Competência da União - No voto condutor do 
julgamento, o relator, ministro Alexandre de Moraes (relator), verificou interferência indevida do estado 
em serviços públicos de competência material e legislativa privativa da União. Ele observou que vários 
precedentes da Corte reconhecem a validade de leis estaduais voltadas à proteção e à defesa do 
consumidor no contexto de prestação de serviços públicos de telefonia e acesso à internet. Mas, a seu 
ver, esse não é o caso dos autos, pois a lei estadual foi além do equilíbrio da relação de consumo, 
ingressando em definições próprias dos serviços de telecomunicações, como a regulação de acesso à 
rede e a imposição de ajustes técnicos e operacionais. Essas interferências, segundo o relator, têm 
impacto no contrato de concessão firmado entre operadora e poder público concedente - no caso, a 
União. A ADI 7404 foi julgada na sessão virtual concluída em 6/10. 

STF (ADPF 1031, in Notícias STF 06.10.2023) STF invalida lei de BH sobre instalação de 
infraestruturas de telecomunicações - Para o Plenário, a norma invadiu a competência privativa da União 
para tratar do tema. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional uma lei do 
Município de Belo Horizonte (MG) que impõe condicionantes e exige licenciamento para instalação e 
funcionamento de infraestruturas de telecomunicações. Prevaleceu o entendimento de que a norma 
invadiu a competência privativa da União para legislar sobre o tema e explorar e regulamentar o serviço. 
A decisão se deu no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
1031, ajuizada pela Associação Nacional das Operadoras Celulares (Acel) contra a Lei 11.382/2022 do 
Município de Belo Horizonte. Poder central da União - Em seu voto pela procedência do pedido, o 
relator, ministro Nunes Marques, destacou que a Constituição Federal prevê expressamente a 
exclusividade da União tanto para explorar quanto para legislar sobre serviços de telecomunicações. 
Assim, todas as atividades relacionadas ao setor estão submetidas ao poder central da União e estão 
reguladas pela Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472/1997) e pela Lei 13.116/2015, que trata 
especificamente do licenciamento, da instalação e do compartilhamento de infraestruturas. Relação 
contratual - Por fim, Nunes Marques salientou que a lei municipal também interfere na relação contratual 
entre o poder público e as concessionárias de telecomunicações. A ADPF 1031 foi julgada na sessão 
virtual finalizada em 15/9. 

STF (ADI 7467, in Notícias STF 04.10.2023) STF pede informações sobre alteração dos limites de 
poluentes atmosféricos para geração de energia elétrica - A ministra Cármen Lúcia abriu prazo de cinco 
dias para que a ministra do Meio Ambiente apresente as informações. A ministra Cármen Lúcia, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), pediu informações à ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, a serem 
prestadas em até cinco dias, sobre alteração dos limites de emissão de poluentes atmosféricos 



provenientes de turbinas a gás para geração de energia elétrica. A ministra é a relatora da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 7467, apresentada pelo então procurador-geral da República, Augusto 
Aras. A ação questiona norma do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) que suspendeu 
limites de emissão de poluentes e de gases de efeito estufa estabelecidos para turbinas geradoras de 
energia elétrica em plataformas de produção de petróleo localizadas além do mar territorial brasileiro. 
Segundo o Conama, a alteração foi necessária para compatibilizar o desenvolvimento econômico-social 
com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico. No entanto, o então 
procurador-geral alega que a resolução desregulamenta normas que protegem o meio ambiente, pois 
extinguem limites de emissão. 

STF (RE 1366243, in Notícias STF 26.09.2023) Supremo convoca comissão especial para debater 
fornecimento de medicamentos pelo SUS - Ministro Gilmar Mendes é relator de recurso, com repercussão 
geral, que discute se a União deve responder por medicamentos ainda não incorporados ao sistema. O ministro 
Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), convocou comissão especial para debater a 
estrutura de financiamento e medicamentos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e a judicialização do 
tema e seus eventuais desdobramentos. A primeira reunião será na próxima quinta-feira (28), às 8h30, 
por meio virtual. O prazo inicial de duração dos trabalhos vai até 18/12. A decisão foi tomada no âmbito 
do Recurso Extraordinário (RE) 1366243, com repercussão geral (Tema 1.234), interposto pelo governo 
de Santa Catarina. O estado busca decidir se a União é responsável solidária em ações contra governos 
estaduais com pedido de fornecimento de medicamentos registrados na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), mas que não integram a lista padronizada do SUS. Comissão - A comissão deverá 
ser formada por quatro representantes da União, quatro membros indicados pelo Fundo Nacional de 
Saúde, pelo Conselho Nacional de Saúde, pela Conitec e pela Anvisa, quatro representantes dos estados 
e quatro representantes dos municípios. O Senado Federal, a Câmara dos Deputados e o Tribunal de 
Contas da União também poderão indicar representantes, na condição de observadores ou consultores. 
Diálogo interfederativo - O ministro considera que o enfrentamento adequado do tema exige uma 
abordagem que contemple todo o processo de prestação de ações e serviços de saúde pelo Estado, desde 
o custeio até a compensação financeira entre os entes federativos. “É chegado o momento de deflagrar 
processo de diálogo interfederativo e colaborativo com a sociedade, que propicie a construção de solução 
autocompositiva para a questão”, disse. Debates escalonados - O relator propõe que os debates e 
propostas sejam escalonados de acordo com quatro pontos: responsabilidade, custeio e ressarcimento 
pelo fornecimento de medicamento incorporado ou não incorporado pelo SUS; monitoramento dos 
usuários do SUS; métodos extrajudiciais de solução de litígios, inclusive na esfera administrativa do 
SUS; e quaisquer outros temas que surjam nos debates. 

STF (ADPF 1031, in Informativo STF 1108) DIREITO CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS; SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES - Implantação e compartilhamento de 
infraestrutura de telecomunicações em âmbito municipal – É inconstitucional — por invadir a 
competência da União exclusiva para explorar os serviços de telecomunicações (CF/1988, art. 21, XI) e 
privativa para legislar sobre a matéria (CF/1988, art. 22, IV) — lei municipal que dispõe sobre a 
implantação e o compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações. As atividades relacionadas ao 
setor de telecomunicações submetem-se ao poder central da União, a qual editou a Lei 13.116/2015, que 
estabelece as normas gerais para implantação e compartilhamento da infraestrutura desse setor. Na 
espécie, a pretexto de proteger o meio ambiente e combater a poluição, a lei municipal impugnada dispôs 
acerca dos serviços de telecomunicações, violando o sistema constitucional de repartição de 
competências [Precedentes citados: ADPF 732; ADPF 731; ADI 5.575 e ADI 3.110]. Ademais, ao fixar, 
entre outras medidas, limites máximos de ruídos e vibrações, obrigatoriedade de licenciamento das 
instalações mediante o pagamento de taxa e a previsão de penalidades, a referida norma acabou por 
interferir na relação contratual entre o Poder Público e as concessionárias do setor. Com base nesse 
entendimento, o Plenário, por maioria, conheceu da ADPF e, por unanimidade, a julgou procedente para 
declarar a inconstitucionalidade da Lei 11.382/2022 do Município de Belo Horizonte/MG. 

STF (ADI 6553, in Notícias STF 19.09.2023 e Notícias STF 01.06.2023) Notícias STF 19.09.2023: STF 
suspende tramitação de ação sobre a Ferrogrão por seis meses - Ministro Alexandre de Moraes determinou 
a suspensão para que se concluam os estudos e as atualizações sugeridas no procedimento de conciliação. O 



ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão, por seis 
meses, da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6553, que questiona a alteração dos limites do 
Parque Nacional do Jamanxim (PA), com a destinação da área suprimida pelo projeto Ferrogrão, ferrovia 
que visa ligar o Pará (PA) ao Mato Grosso (MT), para escoar produtos agrícolas. Conciliação - No início 
de junho, o ministro havia encaminhado a ação ao Centro de Soluções Alternativas de Litígios do STF, 
que apresentou, no final de agosto, sugestões para solução da controvérsia. Considerando os avanços já 
concretizados após o início dos diálogos e as propostas consensualizadas pelos interessados na ADI 
6553, ele determinou a suspensão para que se concluam os estudos e as atualizações sugeridos. Ferrogrão 
- A ação questiona a Lei 13.452/2017, originada do projeto de conversão da Medida Provisória (MP) 
758/2016, que excluiu cerca de 862 hectares do parque e os destinou aos leitos e às faixas de domínio 
da Ferrogrão (EF-170) e da BR-163. Autor da ação, o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) sustenta, 
entre outros pontos, que a lei afeta os povos indígenas que habitam a região e que o parque é um 
patrimônio cultural imaterial. Notícias STF 01.06.2023: Ação sobre Ferrogrão é enviada ao Centro de 
Soluções Alternativas de Litígios do STF - Centro terá 60 dias para apresentar sugestões para solucionar 
a controvérsia. O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), remeteu ao Centro 
de Soluções Alternativas de Litígios (Cesal) da Corte a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
6553, que questiona a alteração dos limites do Parque Nacional do Jamanxim, no Pará, com a destinação 
da área suprimida à Estrada de Ferro Ferrogrão. O centro terá 60 dias para apresentar sugestões para 
solução da controvérsia. O relator também autorizou a retomada dos estudos e dos processos 
administrativos relacionados à estrada de ferro (EF-170), em especial os que estão em tramitação na 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), no Ministério da Infraestrutura e no Tribunal de 
Contas da União (TCU). A execução dos projetos ficam condicionadas à autorização do STF. Alteração 
- A Lei 13.452/2017, originada do projeto de conversão da Medida Provisória (MP) 758/2016, excluiu 
cerca de 862 hectares do Parque Nacional do Jamanxim e destinou-os aos leitos e às faixas de domínio 
da Ferrogrão (EF-170) e da BR-163. Na ADI 6553, o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) sustenta, 
entre outros pontos, que a lei afeta os povos indígenas que habitam a região e que o Parque Nacional do 
Jamanxim é um patrimônio cultural imaterial. Lei suspensa - Em 2021, o ministro Alexandre de Moraes 
havia suspendido a eficácia da lei, por entender que o território de unidade de conservação não poderia 
ter sido alterado por meio de MP. Suspendeu, ainda, os processos relacionados à Ferrogrão. Ao remeter 
o caso à conciliação, o relator manteve a suspensão, por entender que há risco de que a norma produza 
efeitos irreversíveis. Estrada de ferro - Em relação à Ferrogrão, o ministro destacou sua importância para 
o escoamento da produção de milho, soja, farelo e óleo de soja, fertilizantes, açúcar, etanol e derivados 
de petróleo. Frisou ainda que a obra pode reduzir a emissão de gases poluentes e os acidentes nas 
rodovias, além de gerar 373 mil empregos diretos e indiretos. Segundo ele, a ferrovia deve reduzir R$ 
19,2 bilhões no custo do frete em relação à rodovia e aumentar a arrecadação tributária em R$ 6 bilhões, 
além de gerar compensações socioambientais estimadas em mais de R$ 735 milhões. Possibilidade de 
acordo - As providências adotadas pelo ministro levaram em conta manifestação da Advocacia-Geral da 
União (AGU), embasada em informações técnicas prestadas pelo Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio), que apontam a possibilidade de acordo a respeito da 
controvérsia. 

STF (Rcl 62049, in Notícias STF 05.09.2023) União deve fornecer medicamento para tratamento de 
criança com doença rara - A decisão do ministro Cristiano Zanin determina o fornecimento do Zolgensma, 
considerado o remédio mais caro do mundo. O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), determinou que a União forneça o medicamento Zolgensma para o tratamento de Amiotrofia 
Espinhal (AME Tipo 1) de uma criança de dois anos de idade. O tratamento é feito por ministração do 
fármaco, considerado o mais caro do mundo, e a aplicação estava programada para esta terça-feira (5). 
A decisão foi na Reclamação (RCL) 62049. STJ - A Reclamação foi apresentada pelos responsáveis pela 
criança contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia negado o fornecimento do 
medicamento. Segundo o relator do caso naquela corte, o Sistema Único de Saúde (SUS) fornece 
tratamento capaz de retardar a progressão da doença com outro medicamento, não se justificando o 
fornecimento do Zolgensma para crianças com mais de dois anos de idade. Eficácia - Na decisão, o 
ministro Zanin observou que não há mais dúvidas sobre a eficácia do medicamento e que a idade da 
criança não pode ser obstáculo ao fornecimento do Zolgensma. O ministro lembrou que, em diversas 



ocasiões, o STF reconheceu sua eficácia e sua importância no tratamento da doença em crianças acima 
de dois anos. Lista do SUS - Segundo Zanin, o entendimento pacífico da Corte é de que o Estado não 
pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. Contudo, o Zolgensma não se enquadra nessa 
hipótese, pois está incorporado à lista do SUS desde de dezembro de 2022, por portaria do Ministério da 
Saúde. Além disso, o medicamento já foi comprado pela União. Direitos fundamentais - O ministro 
explicou ainda que, como a decisão do STJ não contrariou entendimento vinculante do STF, não caberia 
o exame da reclamação. “No entanto, o caso em questão trata de direitos fundamentais da maior 
grandeza, os direitos à vida e à saúde de uma criança, a quem a Constituição Federal atribui prioridade 
absoluta”, concluiu. 

STF (ADI 3081, in Notícias STF 15.12.2003 e 13.09.2023 e Informativo STF 1105) DIREITO 
CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; SERVIÇO POSTAL - DIREITO 
ADMINISTRATIVO – SERVIÇOS PÚBLICOS; SERVIÇO POSTAL; CAIXA POSTAL 
COMUNITÁRIA - Repartição de competências atinente ao serviço postal em caixas comunitárias – É 
inconstitucional — por invadir a competência da União exclusiva para manter o serviço postal e privativa 
para legislar sobre a matéria (CF/1988, arts. 21, X; e 22, V) — lei estadual que proíbe a entrega, em 
caixas postais comunitárias, das correspondências que se enquadram como carta, cartão-postal e 
correspondência agrupada. A União, no exercício de sua competência privativa para legislar sobre o 
serviço postal, disciplinou a entrega de correspondências em caixas postais comunitárias e não autorizou 
os estados e o Distrito Federal a normatizarem eventuais questões específicas que tratem do tema. O 
serviço postal prestado como prerrogativa exclusiva do ente central é constituído pelas atividades 
previstas na Lei 6.538/1978, e se restringe aos conceitos de carta, cartão-postal, impresso, cecograma, 
pequena-encomenda e correspondência agrupada [Precedente citado: ADPF 46]. É inconstitucional lei 
estadual que — em contrariedade ao que dispõe a legislação federal que trata da matéria e sem 
demonstrar interesse particular ou justificativa objetiva e precisa do respectivo ente federativo — proíbe 
a postagem, em caixas postais comunitárias, de boletos de pagamento alusivos a serviços prestados por 
empresas públicas e privadas. Com relação aos boletos de pagamento, o STF reconhece a competência 
normativa concorrente dos estados e do Distrito Federal para regular a sua postagem [Precedente citado: 
ARE 649.379 (Tema 491 RG)] — com fundamento na proteção do consumidor (CF/1988, art. 24, VIII) 
—, a qual admite tanto a suplementação ou repetição das normas gerais quanto a criação de regime 
jurídico [Precedentes citados: RE 586.224 (Tema 145 RG); ADPF 567; ADI 4.351 e RE 1.298.923 AgR]. 
Contudo, inexiste, na lei impugnada, referência explícita da situação concreta ou do interesse particular 
local que legitime o surgimento de regime específico, discrepante do modelo federal, para as caixas 
postais comunitárias no estado. Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou 
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 3.477/2000 do Estado do Rio de Janeiro. 

STF (ADI 7048, in Notícias STF 23.08.2023) STF valida prorrogação antecipada de contratos de 
concessão de transporte público em SP - Prevaleceu o voto do ministro Gilmar Mendes, para quem a 
prorrogação ocorreu dentro dos limites constitucionais e garantiu vantagem para a administração pública. Por 
maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou constitucionais decretos do 
Estado de São Paulo que renovaram a concessão do serviço de transporte coletivo entre a capital e 
cidades do ABC e exigiram contrapartidas para a prorrogação antecipada. A decisão se deu no 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7048, na sessão virtual finalizada em 21/8. 
Decretos - Na ação, o Partido Solidariedade questionava o Decreto estadual 65.574/2021, que autorizou 
a prorrogação antecipada da concessão do serviço de transporte coletivo intermunicipal de ônibus e 
trólebus no Corredor Metropolitano ABD (São Mateus – Jabaquara), executado pela empresa Metra – 
Sistema Metropolitano de Transportes Ltda., com a incorporação, na condição de novos investimentos, 
do Sistema BRT-ABC (Bus Rapid Transit) e do sistema remanescente. Também foi questionado o 
Decreto estadual 65.575/2021, que aprovou o regulamento da prorrogação. Para o partido, as normas 
teriam beneficiado apenas uma empresa, sem licitação, com contratos de concessão por 25 anos, ao custo 
de quase R$ 23 bilhões. Vantagem - Prevaleceu o voto do ministro Gilmar Mendes pela validade dos 
decretos. Para ele, a prorrogação antecipada (ou prorrogação mediante contrapartida) é constitucional, 
desde que sejam observados requisitos explicitados pelo STF. No julgamento da ADI 5991, a Corte 
manteve a validade da Lei da Relicitação (Lei 13.448/2017), que estabelece diretrizes gerais para 
prorrogação e relicitação dos contratos de parceria nos setores rodoviário, ferroviário e aeroportuário da 



administração pública federal. Para o ministro, do ponto de vista do controle de constitucionalidade, não 
cabe ao STF investigar o mérito de decisão administrativa que prorroga um contrato, ao invés de fazer 
nova licitação. Ele explicou que, assim como a lei federal, a Lei paulista 16.933/2019 condiciona a 
decisão a estudo técnico que fundamente a vantagem da prorrogação em relação à realização de nova 
licitação para o empreendimento. Nesse ponto, ele citou informações prestadas pelo governo paulista de 
que os decretos foram embasados em estudos técnicos e financeiros que revelam a economia de recursos 
orçamentários e a melhoria na qualidade do serviço, configurando vantagem para a administração 
pública. Divergência - Ficaram vencidas as ministras Cármen Lúcia (relatora) e Rosa Weber (presidente) 
e o ministro Edson Fachin. Para a relatora, os decretos, ao prorrogarem antecipadamente o prazo da 
concessão e modificarem o objeto do contrato violaram os princípios constitucionais da prévia licitação 
para contratar com a administração pública, da legalidade, da isonomia, da moralidade e da 
impessoalidade. 

STF (ADI 7416, in Notícias STF 17.08.2023) Provedores questionam lei de MS que exige informações 
sobre velocidade de internet na fatura mensal - O relator, ministro Alexandre de Moraes, solicitou 
informações ao governador e à Assembleia Legislativa sul-mato-grossenses. A Associação Brasileira de 
Provedores de Internet e Telecomunicações (Abrint) questiona no Supremo Tribunal Federal (STF) lei 
do Estado de Mato Grosso do Sul que obriga as prestadoras de serviços de internet móvel e de banda 
larga pós-paga a apresentarem, na fatura mensal, informações sobre a entrega diária de velocidade de 
recebimento e envio de dados. Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7416, a entidade alega 
que a exigência pode gerar desigualdade no tratamento de usuários em todo o país. Outro argumento da 
associação é o da competência privativa da União legislar sobre telecomunicações, categoria em que se 
encaixariam os serviços de internet. A Abrint alega, ainda, que cabe à Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) avaliar se a prestação de serviço pelas empresas atuantes na área está de 
acordo com as metas estabelecidas na concessão e criar obrigações e regulamentações para o setor, 
sempre em observância à legislação federal. Informações - O ministro Alexandre de Moraes, relator, 
decidiu remeter o julgamento da ação pelo Plenário do STF diretamente no mérito, sem prévia análise 
de liminar, e requereu informações do governador e da Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul. 

STF (ADC 81, in Notícias STF 08.08.2023) Liminar mantém regras do Mais Médicos para novos cursos 
de Medicina - A decisão do ministro Gilmar Mendes afirma a constitucionalidade da exigência de 
chamamento público para autorização de novos cursos. O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), considerou válidas as regras do Programa Mais Médicos (Lei 12.871/2013) que 
estabelecem diversos procedimentos para a abertura de novos cursos e vagas de Medicina, entre eles o 
chamamento público prévio. A decisão liminar foi tomada na Ação Declaratória de Constitucionalidade 
(ADC) 81 e será submetida a referendo no Plenário Virtual. A lei também estabelece que o Ministério 
da Educação (MEC) faça a pré-seleção de municípios em que os novos cursos podem ser instalados, 
levando em consideração aspectos como a relevância e a necessidade social da oferta e a existência de 
equipamentos públicos adequados e suficientes nas redes de atenção à saúde do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Decisões judiciais - Na ação, a Associação Nacional das Universidades Particulares (Anup) 
argumenta, entre outros pontos, que diversas decisões judiciais, com base no princípio da livre iniciativa, 
vêm obrigando o MEC a avaliar pedidos de autorização de novos cursos sem chamamento público. 
Sistemática adequada - Na liminar, Mendes afirmou que a sistemática do chamamento público é 
adequada para priorizar a abertura de cursos e vagas de Medicina em regiões com vulnerabilidade social. 
Segundo o ministro, essa política possibilita a instalação de faculdades em regiões com pouca oferta de 
médicos e, ao exigir a contrapartida de investimentos no setor de saúde, melhora os serviços na região. 
Lei específica - O ministro observou que a Lei 10.861/2004, que tem sido utilizada nas decisões judiciais 
questionadas, visa ao incremento da educação superior do Brasil, mas a lei do Mais Médicos é posterior 
e específica e inaugura um novo sistema de autorização dos cursos de medicina. Segundo Mendes, é 
inviável abrir cursos com base na lei geral, sem o prévio chamamento público e sem a observância dos 
critérios previstos no programa Mais Médicos. Casos pendentes - A decisão mantém o funcionamento 
dos cursos de medicina já instalados por decisões judiciais que dispensaram o chamamento público e 
impuseram a análise do procedimento de abertura do curso de medicina ou de ampliação das vagas em 
cursos existentes com base na Lei 10.861/2004. Determina, ainda, a continuidade dos processos 
administrativos pendentes, previstos nessa lei, instaurados por força de decisão judicial, desde que já 



tenha sido ultrapassada a fase de análise documental. Nesse caso, as etapas seguintes do processo de 
credenciamento devem observar se o município e o novo curso atendem integralmente aos critérios da 
lei do Mais Médicos. Já os processos administrativos que não passaram da análise documental terão a 
tramitação suspensa. 

STF (ADI 7404, in Notícias STF 18.07.2023) Operadoras questionam lei que garante sinal de celular 
em túneis e metrô no RJ - Acel alega que cabe à União legislar sobre telecomunicações. A Associação 
das Operadoras de Celulares (Acel) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 7404 contra lei do Estado do Rio de Janeiro que assegura ao consumidor o 
direito de não ter o sinal de telefonia ou de internet interrompido ao cruzar túneis ou usar o metrô. Para 
isso, as operadoras têm de instalar repetidores de sinais nas passagens subterrâneas, nos trens e no metrô, 
sem ônus ao usuário. De acordo com a Acel, a Lei estadual 9.925/2022 invadiu competência da União 
para explorar e legislar sobre telecomunicações (artigos 21 e 22 da Constituição Federal). A associação 
também argumenta que a norma impõe custos não previstos em contratos de concessão e que demandam 
“extraordinário investimento”, criando uma obrigação “absolutamente invasiva à livre iniciativa”. A 
ação foi distribuída ao ministro Alexandre de Moraes, que solicitou informações ao governador do 
Estado do Rio de Janeiro e à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. 

STF (RE 684612, in Notícias STF 21.02.2014, Notícias STF 10.07.2023 e Informativo STF 1101) 
Notícias 21.02.2014: O Poder Judiciário pode obrigar o Poder Executivo a implementar políticas de 
saúde em benefício da população ou isso é uma interferência de um Poder republicano sobre outro? A 
controvérsia será debatida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do Recurso 
Extraordinário (RE) 684612. O recurso foi interposto pelo Município do Rio de Janeiro contra o 
Ministério Público estadual, que ajuizou ação civil pública para obrigar a prefeitura a tomar providências 
administrativas para o funcionamento do Hospital Municipal Salgado Filho, localizado no bairro do 
Méier, na capital carioca. Por meio de deliberação no Plenário Virtual do STF, os ministros, por maioria, 
consideraram que a matéria transcende o interesse das partes envolvidas e reconheceram a existência de 
repercussão geral do tema, que discute, especificamente, os limites do Poder Judiciário para determinar 
obrigações de fazer ao Estado, consistentes na realização de concursos públicos, contratação de 
servidores e execução de obras que atendam ao direito social da saúde, previsto na Constituição. No 
recurso, o MP-RJ alega estar previsto no artigo 129 da Constituição Federal sua atribuição em cobrar do 
Estado que promova condições de acesso do cidadão à saúde. Com base nisso, o Ministério Público 
apresentou a ação civil pública a partir de relatório do Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio 
de Janeiro (Cremerj) sobre as condições da estrutura e do atendimento no Hospital Municipal Salgado 
Filho. Entre os pedidos formulados na ação, o MP-RJ requereu que a Prefeitura do Rio fosse obrigada a 
realizar concurso para contratar de 79 médicos de várias especialidades, 3 dentistas, 89 enfermeiros e 
112 técnicos e auxiliares de enfermagem, sob pena de multa diária no valor de R$ 5 mil, e que corrigisse 
as irregularidades expostas no relatório do Cremerj. O juízo de primeira instância julgou improcedente 
os pedidos, mas o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ), ao julgar apelação interposta pelo MP, 
reformou decisão. No STF, a Prefeitura sustenta que é um equívoco a decisão do TJ-RJ no sentido de 
que o Poder Judiciário pode obrigar o Executivo à observância do direito fundamental à saúde. Sustenta 
ainda que a Corte fluminense permitiu que o Ministério Público estadual invadisse a seara de atos 
discricionários que ensejam a contratação de pessoal, bens e serviços pela administração pública 
municipal, “ao arrepio da competência que o artigo 84, inciso 11, da Constituição da República, confere 
ao chefe do Poder Executivo para o exercício da direção superior da administração, bem como da 
indispensável autorização orçamentária”. Manifestação - Em manifestação pelo reconhecimento de 
repercussão geral da matéria, a relatora do RE, ministra Cármen Lúcia, afirmou que “a discussão sobre 
os limites do princípio da independência entre Poderes, quanto à adoção de providências relativas a 
políticas públicas para implementação de direitos e garantias previstos na Constituição da República, 
tem sido submetida, de forma reiterada, à análise deste Supremo Tribunal Federal”. Ela acrescentou que 
a matéria assemelha-se ao objeto de outros recursos extraordinários pendentes de julgamento de mérito, 
cuja repercussão geral foi reconhecida pelo Plenário Virtual do STF. Ela destacou que está presente no 
caso a relevância jurídica e social da matéria, além da transcendência da questão, uma vez que, “no 
Estado brasileiro, a inexistência de condições satisfatórias na prestação do serviço de saúde, notadamente 
para as camadas sociais menos favorecidas, não é peculiaridade deste caso, o que torna a controvérsia 



recorrente nos tribunais do país”. Notícias STF 10.07.2023: STF define parâmetros para nortear decisões 
judiciais a respeito de políticas públicas - De acordo com a decisão, a atuação judicial deve se pautar por 
critérios de razoabilidade e eficiência, respeitando o espaço de discricionariedade do administrador 
público. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou parâmetros para nortear decisões judiciais 
a respeito de políticas públicas voltadas à realização de direitos fundamentais. Ao invés de determinar 
medidas pontuais, a decisão deve apontar as finalidades a serem alcançadas e determinar à administração 
pública que apresente um plano ou os meios adequados para alcançar tal resultado. O tema foi tratado 
no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 684612, com repercussão geral (Tema 698), na sessão 
virtual encerrada em 30/6. O recurso ao Supremo foi apresentado pelo Município do Rio de Janeiro 
contra decisão do Tribunal de Justiça estadual (TJ-RJ) que havia determinado a realização de concurso 
público para médicos e funcionários técnicos do Hospital Municipal Salgado Filho e a correção de 
irregularidades apontadas pelo Conselho Regional de Medicina, com a fixação de prazo e multa pelo 
descumprimento. A determinação foi imposta no âmbito de ação civil pública ajuizada pelo Ministério 
Público estadual contra o município. Parâmetros - Prevaleceu o voto do ministro Luís Roberto Barroso, 
que considerou que, em situações em que a inércia administrativa impede a realização de direitos 
fundamentais, não há como negar ao Poder Judiciário algum grau de interferência para a implementação 
de políticas públicas. Nesses casos, a intervenção não viola o princípio da separação dos Poderes. No 
entanto, ele destacou a necessidade da construção de parâmetros para permitir essa atuação. Para 
Barroso, a atuação judicial deve ser pautada por critérios de razoabilidade e eficiência, respeitado o 
espaço de discricionariedade do administrador público. No caso, as providências determinadas pelo TJ-
RJ não se limitam a indicar a finalidade a ser atingida. Ao contrário, interferem no mérito administrativo, 
ao determinar a forma de contratação de pessoal e sua lotação em hospital específico da rede municipal 
de saúde. A intervenção casuística do Judiciário, a seu ver, coloca em risco a própria continuidade das 
políticas públicas de saúde, já que desorganiza a atividade administrativa e compromete a alocação 
racional dos escassos recursos públicos. Ficaram vencidos o relator, ministro Ricardo Lewandowski 
(aposentado), e o ministro Edson Fachin, que votaram pelo desprovimento do recurso do município, e 
os ministros Alexandre de Moraes e André Mendonça, que votaram pelo provimento do recurso 
extraordinário para restabelecer a sentença de improcedência da ação civil pública. Com o provimento 
parcial do recurso da prefeitura, o TJ-RJ deverá fazer novo exame da controvérsia, de acordo com a 
realidade atual do hospital (uma vez que a decisão foi proferida em 2006) e com os parâmetros fixados 
pelo STF. Tese - A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 1. A intervenção do Poder Judiciário 
em políticas públicas voltadas à realização de direitos fundamentais, em caso de ausência ou deficiência 
grave do serviço, não viola o princípio da separação dos poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em 
lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades a serem alcançadas e determinar à 
Administração Pública que apresente um plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado; 3. 
No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por concurso público ou, por 
exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e pela contratação de organizações sociais (OS) e 
organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP). Informativo STF: Resumo: Na hipótese 
de ausência ou deficiência grave do serviço, a intervenção do Poder Judiciário em políticas 
públicas voltadas à realização de direitos fundamentais não viola o princípio da separação dos 
Poderes (CF/1988, art. 2º), devendo a atuação judicial, via de regra, indicar as finalidades 
pretendidas e impor à Administração Pública a apresentação dos meios adequados para alcançá-
las. A intervenção casuística do Poder Judiciário, definindo a forma de contratação de pessoal e da gestão 
dos serviços de saúde, coloca em risco a própria continuidade das políticas públicas, já que desorganiza 
a atividade administrativa e compromete a alocação racional dos escassos recursos públicos. Assim, a 
participação judicial deve ocorrer em situações excepcionais e ser pautada por critérios de razoabilidade 
e eficiência, respeitada a discricionariedade do administrador em definir e implementar políticas públicas 
[Precedentes citados: RE 592.581 (Tema 220 RG); RE 1.008.166 (Tema 548 RG); ARE 1.230.668 AgR-
EDv-AgR; ARE 1.408.531 AgR; ARE 1.289.323 AgR e ACO 3.473 MC-Ref.]. Nesse contexto, para 
viabilizar uma atuação judicial efetiva e organizada com vistas à concretização de direitos fundamentais, 
esta Corte fixou os seguintes parâmetros a serem observados: (i) a ausência ou a grave deficiência do 
serviço público, decorrente da inércia ou excessiva morosidade do Poder Público, devem estar 
devidamente comprovadas nos autos [Precedente citado: ADPF 347 MC]; (ii) deve-se questionar se é 
razoável e faticamente viável que a obrigação pleiteada seja universalizada pelo ente público devedor, 



considerados os recursos efetivamente existentes; (iii) determina-se a finalidade a ser atingida e não o 
modo como ela deverá ser alcançada pelo administrador, prestigiando-se a resolução consensual da 
demanda e o diálogo institucional com as autoridades públicas responsáveis; (iv) na implementação de 
políticas públicas, a decisão judicial deve apoiar-se em documentos ou manifestações de órgãos técnicos, 
os quais poderão acompanhar a petição inicial ou compor a instrução processual; e (v) sempre que 
possível, deve-se permitir a participação de terceiros no processo, com a admissão de amici curiae e a 
designação de audiências públicas. Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar 
o Tema 698 da repercussão geral, deu parcial provimento ao recurso extraordinário para anular o acórdão 
recorrido e determinar o retorno dos autos à origem para novo exame da matéria, de acordo com as 
circunstâncias fáticas atuais do Hospital Municipal Salgado Filho (Rio de Janeiro/RJ) e com os 
parâmetros ora fixados. 

STF (ADI 7321, in Informativo STF 1097 e Notícias STF 13.06.2023) Informativo STF: DIREITO 
AMBIENTAL – LICENCIAMENTO AMBIENTAL; LICENÇA E AUTORIZAÇÃO; SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES; INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS - DIREITO 
CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; TELECOMUNICAÇÕES - Imposição 
de obrigatoriedade para as concessionárias de serviços de telecomunicações em âmbito estadual – É 
inconstitucional — por violar a competência da União privativa para legislar sobre telecomunicações 
(CF/1988, art. 22, IV) e exclusiva para explorar esses serviços (CF/1988, art. 21, XI) — norma estadual 
que institui a obrigatoriedade de licenciamento ambiental para a instalação de Rede de Transmissão de 
Sistemas de Telefonia e de Estações Rádio Base (ERBs) e Equipamentos de Telefonia sem Fio em seu 
território local. Ainda que sob a justificativa de proteger, defender e conservar o meio ambiente local e 
seus recursos naturais, a lei estadual impugnada, ao criar uma obrigação às empresas prestadoras de 
serviços de telecomunicações e estipular critérios para a instalação de infraestruturas a ele relacionadas, 
invadiu a competência da União para dispor sobre a matéria e interferiu diretamente na relação contratual 
formalizada entre o Poder concedente e as concessionárias [Precedentes citados: ADPF 732; ADI 5575; 
ADI 5569; ADI 3110]. Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou procedente a ação 
para declarar a inconstitucionalidade dos itens 10.5 e 10.6 do Anexo I, objeto do art. 4º, § 1º, da Lei 
6.787/2006 do Estado de Alagoas (3), e, por arrastamento, dos itens 10.5 e 10.6 do Anexo VI do mesmo 
diploma legal. Notícias STF: STF derruba exigência de licenciamento para equipamentos de 
telecomunicações em Alagoas - Para o Plenário, dispositivos invadiram competência privativa da União. 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivos de lei 
do Estado de Alagoas que previam a obrigatoriedade de licenciamento ambiental para a instalação de 
redes de transmissão, estações rádio base e equipamentos de telecomunicações. Na sessão virtual 
finalizada em 2/6, o colegiado julgou procedente o pedido formulado pela Associação Nacional das 
Operadoras de Celulares (Acel) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7321. Na ação, a 
entidade questionava a exigência prevista na Lei Estadual 6.787/2006, alegando, entre outros pontos, 
violação da competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações e para explorar esses 
serviços. Competência da União - Em seu voto, o relator, ministro Gilmar Mendes, reconheceu que cabe 
à União explorar os serviços de telecomunicações, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão, e legislar sobre a matéria (artigos 21 e 22 da Constituição Federal). Com base nessas 
atribuições, a Lei federal 9.472/1997 instituiu a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e 
garantiu sua competência para expedir normas sobre prestação de serviços de telecomunicações e 
regulamentar a implantação, o funcionamento e a interconexão das redes. Ainda segundo o relator, a 
regra tratada na lei alagoana já está disciplinada por normas federais vigentes. A Lei 13.116/2015 
estabelece requisitos e limites para a instalação de infraestrutura de rede de telecomunicações em área 
urbana e para as licenças necessárias, inclusive nos casos em que há necessidade de licenciamento 
ambiental. A norma também proíbe a imposição de condições ou vedações que impeçam a prestação de 
serviços de telecomunicações de interesse coletivo. Divergência - Ficou vencido o ministro Edson 
Fachin, que votou pela improcedência do pedido. Em seu entendimento, não há norma federal que retire 
expressamente essa competência dos estados, e, nessa situação, o Tribunal não deve tolher a competência 
presumida dos demais entes da federação. 
STF (ADPF 971, ADPF 987, ADPF 992, in Informativo STF 1096 e Notícias STF 02.06.2023) 
Informativo STF: DIREITO ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO E CONTRATOS; CONCESSÃO E 



PERMISSÃO; CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA; 
PRORROGAÇÃO ANTECIPADA - Prorrogação e (re)licitação de contratos de parceria entre município 
e a iniciativa privada – Resumo: A adoção do rito de urgência em proposições legislativas é prerrogativa 
regimental atribuída à respectiva Casa Legislativa e consiste em matéria “interna corporis”, de modo 
que não cabe ao Poder Judiciário qualquer interferência, sob pena de violação ao princípio de separação 
dos Poderes (CF/1988, art. 2º). A jurisprudência desta Corte é consolidada no sentido de que o Poder 
Judiciário não pode apreciar o mérito da opção do Poder Legislativo pela tramitação abreviada de projeto 
de lei ou de outras proposições de sua competência [Precedentes citados: ADI 6968 e MS-MC 38199]. 
É constitucional lei municipal que, ao regulamentar apenas o seu interesse local, sem criar novas figuras 
ou institutos de licitação ou contratação, estabelece diretrizes gerais para a prorrogação e relicitação dos 
contratos de parceria entre o município e a iniciativa privada. Na espécie, a lei municipal impugnada 
regulou os serviços públicos de sua própria competência, definindo os institutos da prorrogação 
contratual, da prorrogação antecipada, e da relicitação, além das condições e formas para a prorrogação 
dos contratos de parceria, a definição dos conceitos e requisitos para a relicitação, e do objeto nos 
contratos de parceria. Dessa forma, a norma atuou dentro da discricionariedade que lhe é conferida 
(CF/1988, art. 30, I e II), sem avançar em temas de caráter geral relacionados à licitação e à contratação 
[Precedente citado: RE-AgR 1159577]. Nesse contexto, disciplinou somente aspectos da gestão 
administrativa dos contratos de parceria, permitindo ao administrador, com base nas normas gerais 
federais relacionadas ao tema, decidir do melhor modo para atender ao interesse público. Ademais, 
houve plena observância aos requisitos necessários ao reconhecimento da higidez da prorrogação 
antecipada, a saber: (i) que o contrato vigente de concessão ou permissão que será prorrogado tenha sido 
previamente licitado; (ii) que o edital de licitação e o contrato original autorizem a prorrogação; (iii) que 
seja viabilizada à Administração Pública, na figura do Poder concedente, uma decisão discricionária e 
motivada; e (iv) que essa decisão seja sempre lastreada no critério da vantajosidade [Precedente citado: 
ADI 5991]. Com base nesse entendimento, o Plenário, em apreciação conjunta, por unanimidade, julgou 
improcedentes as ações para assentar a constitucionalidade da Lei 17.731/2022 do Município de São 
Paulo/SP. Notícias STF: STF mantém lei que permite prorrogação e relicitação de contratos do 
Município de São Paulo - Segundo o Plenário, a norma não invade a competência da União para legislar 
sobre normas gerais de licitação e contratos públicos. Na sessão virtual encerrada em 26/5, o Plenário 
do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de lei que permite ao Município de São Paulo 
(SP) prorrogar e relicitar contratos de parceria com a iniciativa privada. Segundo o relator, ministro 
Gilmar Mendes, a norma regulou serviços públicos de competência apenas do município, de interesse 
local. A Lei Municipal 17.731/2022 foi objeto de questionamento nas Arguições de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPFs) 971, 987 e 992, ajuizadas, respectivamente, pelo Partido Socialismo e 
Liberdade (PSOL), pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e pela Associação dos Membros dos 
Tribunais de Contas do Brasil (Atricon). Entre outros pontos, os autores sustentavam que a lei local teria 
invadido a competência privativa da União para editar normas gerais de licitação e contratação. Interesse 
local - Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes observou que, a requerimento do Poder Executivo, o 
projeto de lei tramitou em regime de urgência, conforme previsto no Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo. A seu ver, não cabe ao Judiciário interferir nessa matéria, sob pena de violação 
ao princípio de separação dos Poderes. Mendes assinalou, ainda, que a lei regulou serviços públicos de 
interesse local, não invadindo, assim, a competência privativa da União para legislar sobre normas gerais 
de licitação e contratos. Na sua avaliação, a legislação municipal age dentro de seu campo de 
discricionariedade, permitindo que o administrador tome a decisão que melhor atenda ao interesse 
público, orientando-se pelas normas gerais federais relacionadas ao tema. Outro ponto destacado pelo 
ministro é que a jurisprudência do Supremo reconhece aos estados e aos municípios competência para 
complementar as normas gerais de licitações e contratos e adaptá-las às suas realidades. Os mecanismos 
de gestão contratual sujeitos à discricionariedade do administrador, contudo, deverão observar os 
requisitos explicitados no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5991: o contrato a 
ser prorrogado deve ter sido previamente licitado, o edital e o contrato original devem autorizar a 
prorrogação e a decisão de prorrogação deverá ser vantajosa para a administração. Ficou vencido o 
ministro Edson Fachin, para quem a lei municipal viola o princípio da imparcialidade, por promover a 
prorrogação antecipada de contratos em detrimento da concorrência. 



STF (ADPF 1055 e ADPF 1057, in Notícias STF 17.05.2023) Conciliação sobre Novo Marco Legal do 
Saneamento aguardará posição do Congresso Nacional - Audiência sobre o tema havia sido convocada 
pelo ministro Luiz Fux, mas decretos foram derrubados na Câmara e estão em discussão no Senado. O 
ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), cancelou a audiência de conciliação marcada 
para o próximo dia 23, no âmbito das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 
1055 e 1057, que questionam decretos do presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, que alteram 
o Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei 14.026/2020). Como trechos dos Decretos 11.466/2023 
e 11.467/2023 foram derrubados pela Câmara dos Deputados, e a matéria está agora em discussão no 
Senado Federal, Fux decidiu aguardar o pronunciamento do Congresso Nacional para só depois designar 
nova data para a audiência, se for o caso. Nas ações, o Novo e o PL alegam, entre outros pontos, que os 
decretos podem resultar em retrocesso na universalização do saneamento básico em todo o país e em 
desestímulo à concorrência no setor de infraestrutura. 

STF (ADI 7319, in Notícias STF 09.05.2023 e Informativo STF 1093) STF invalida proibição de 
construção de hidrelétricas no rio Cuiabá - Prevaleceu o entendimento de que a norma estadual não tem 
competência para tratar da matéria. O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade 
de lei do Estado de Mato Grosso que proibiu a construção de Usinas Hidrelétricas (UHE) e Pequenas 
Centrais Hidrelétricas (PCH) em toda a extensão do rio Cuiabá. Por maioria dos votos, no julgamento 
virtual finalizado em dia 8/5, a Corte julgou procedente pedido apresentado na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 7319 pela Associação Brasileira de Geração de Energia Limpa (Abragel). 
Competência da União - No voto que prevaleceu no julgamento, o ministro Gilmar Mendes explicou 
que compete privativamente à União legislar sobre águas e energia (artigo 22, inciso IV, da Constituição 
Federal). Além disso, a outorga e a utilização de recursos hídricos para geração de energia elétrica estão 
subordinadas ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, instituído pela Lei federal 9.433/1997, e a outorga 
é de competência do Poder Executivo federal quando envolver recurso de domínio da União. No caso, 
o rio Cuiabá é classificado como “massa de água de domínio federal” e é gerido pela Agência Nacional 
de Águas (ANA). Segundo Mendes, a Lei estadual 11.865/2022 ocupou um espaço normativo que 
pertence à agência reguladora, que detém capacidade técnica e legal para definir as condições para 
aproveitamentos hidrelétricos dos reservatórios do rio Cuiabá. Com isso, assumiu indevidamente a 
capacidade de concessão de licenças do Poder Executivo federal, que fica impossibilitado de deliberar 
sobre as questões ambientais e hidrelétricas no curso do rio. Seguiram esse posicionamento os ministros 
Alexandre de Moraes, Dias Toffoli, André Mendonça, Luiz Fux, Nunes Marques e Luís Roberto Barros 
e a ministra Cármen Lúcia. Divergência - Ficaram vencidos o ministro Edson Fachin (relator) e a 
ministra Rosa Weber, que entenderam que a norma é constitucional e exerceu, de forma legítima, sua 
competência concorrente para promover a proteção ao meio ambiente estadual, levando em conta as 
peculiaridades regionais. [Ver tb. Notícias STF 09.12.2022] 

STF (ADPF 401, in Notícias STF 28.04.2023) STF mantém lei municipal que autorizou criação da 
Empresa Cuiabana de Saúde Pública - Para o Plenário, não há necessidade de lei complementar federal 
para criação de empresa pública de serviços de saúde – O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
reconheceu a constitucionalidade da lei municipal de Cuiabá (MT) que prevê a criação da Empresa 
Cuiabana de Saúde Pública. A decisão unânime foi tomada em sessão virtual, no julgamento da Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 401, ajuizada pela Procuradoria-Geral da 
República (PGR). Segundo a Lei Municipal 5.723/2013, a Empresa Cuiabana de Saúde tem por 
finalidade exclusiva a prestação de serviços gratuitos de assistência médico-hospitalar, ambulatorial e 
de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade. Os serviços estão inseridos integral e exclusivamente 
no Sistema Único de Saúde (SUS). Serviço público e direito privado - Na ação, a PGR alegava, entre 
outros pontos, que seria inconstitucional a instituição da empresa por meio de lei municipal, diante da 
ausência de lei complementar federal para definir as áreas de atuação das empresas públicas prestadoras 
de serviços públicos na área da saúde. Decisão - No voto condutor do julgamento, o relator, ministro 
Edson Fachin, lembrou que, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4895, o 
Plenário validou a lei que autorizou a criação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh). 
Na ocasião, foi decidido que a exigência da edição de lei complementar para a regulamentação da 
prestação de serviços (inciso XIX do artigo 37 da Constituição) se aplica apenas a fundações, e não a 
empresas públicas ou sociedades de economia mista. Também foi decidido que o serviço público 



prestado pela empresa não determina que seu regime jurídico será público nem que seus servidores serão 
estatutários. Para o relator, nada impede a criação de estatais que prestem, com exclusividade, 
determinado serviço público. Segundo Fachin, isso pode representar vantagens para a administração 
pública, como o regime de pessoal ou mesmo como o controle pelo Poder Executivo. "Essas 
características, no entanto, não desnaturam o serviço prestado que, por expressa definição constitucional, 
continua a ser público”, concluiu. 

STF (ADPF 1055 e ADPF 1057, in Notícias STF 20.04.2023) Saneamento básico: STF fará audiência 
de conciliação sobre mudanças no Marco Legal - Partidos questionam decretos assinados pelo presidente 
Lula. O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), convocou para o dia 23/5, às 14h, 
audiência preliminar de conciliação no âmbito das Arguições de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPFs) 1055 e 1057, em que o Partido Novo e o Partido Liberal (PL) questionam dois 
decretos assinados pelo presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, que regulamentam o Novo 
Marco Legal do Saneamento Básico (Lei 14.026/2020). No despacho, foram convocados o advogado-
geral da União, o procurador-geral da República, a Agência Nacional de Águas (ANA), os presidentes 
dos partidos e representantes da Associação Brasileira de Direito de Infraestrutura (ABDInfra) e da 
Associação Brasileira de Empresas Estaduais de Saneamento (AESB). O ministro destacou a relevância 
do tema e o julgamento, pelo STF, da constitucionalidade do Marco Legal de Saneamento Básico. Ação 
- Nas ações, as legendas argumentam que o Decreto 11.466/2023 afasta a necessidade de comprovação 
da capacidade econômico-financeira das empresas públicas para o atendimento das metas legais e, com 
isso, afeta a universalização dos serviços, na medida em que apenas 3,7% deles são prestados por 
empresas privadas. Em relação ao Decreto 11.467/2023, alegam que a prestadora poderá extrapolar o 
limite de 25% em um contrato de subdelegação, compensando esse excesso em outros contratos. Para 
os partidos, os decretos podem resultar em atraso e retrocesso na universalização do saneamento básico 
em todo o país e desestímulo à concorrência no setor de infraestrutura, além disso, alegam que eles 
distorcem a lógica estabelecida pela Lei 14.026/2020. 

STF (RE 1366243, in Notícias STF 12.04.2023 e Notícias STF 19.04.2023) Notícias STF 19.04.2023: 
Plenário confirma parâmetros para julgamento de ações sobre fornecimento de medicamentos pelo SUS 
- Ficou mantida a suspensão, nas instâncias ordinárias, da remessa de recursos ao STF e ao Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) sobre a controvérsia. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
confirmou, por unanimidade, decisão liminar do ministro Gilmar Mendes que estabeleceu parâmetros 
para o julgamento de ações judiciais sobre o fornecimento de medicamentos pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS). Em sessão virtual extraordinária nesta terça-feira (18), a Corte referendou, também, a 
suspensão nacional de recursos ao STF e ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) em que se discute a 
responsabilidade solidária da União nas ações movidas contra os estados para essa finalidade. 
Medicamentos não incorporados - A liminar referendada foi deferida pelo ministro Gilmar Mendes em 
17/4. Ela define que, até o julgamento definitivo do Recurso Extraordinário (RE) 1366243, com 
repercussão geral (Tema 1.234), as ações judiciais relativas a medicamentos não incorporados pelo SUS 
devem ser processadas e julgadas pelo juízo (estadual ou federal) ao qual foram direcionadas pelo 
cidadão. Até o julgamento definitivo do recurso, que discute se União deve responder, solidariamente, 
pelo fornecimento desses medicamentos, fica vedada a declinação da competência ou a determinação de 
inclusão da União no polo passivo dessas ações. Medicamentos padronizados - Se a demanda envolver 
medicamentos ou tratamentos padronizados, a composição do polo passivo deve observar a repartição 
de responsabilidades estruturada no SUS, ainda que isso implique deslocamento de competência. Para 
evitar insegurança jurídica, esses parâmetros devem ser observados nos processos em que ainda não 
houver sentença. Já os processos com sentença proferida até 17/4 (data da decisão liminar) devem 
permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva 
execução. Suspensão nacional - O colegiado também referendou decisão do ministro, de 11/4, 
determinando a suspensão, nas instâncias ordinárias, de recursos ao STF e ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em que se discuta a inclusão da União no polo passivo de ações contra governos estaduais 
sobre o fornecimento de medicamentos ou tratamentos registrados na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), mas não padronizados no SUS, bem como dos processos em que se discute a 
aplicação do Tema 793 da Repercussão Geral. Solidariedade - Um dia após o ministro Gilmar decretar 
a suspensão nacional dos processos, o STJ julgou o Incidente de Assunção de Competência (IAC) 14 e 



definiu que, em razão da responsabilidade solidária na saúde, o autor da ação pode escolher contra qual 
ente federado quer apresentar a demanda, mas é impositiva a inclusão da União. Em seguida, o Colégio 
Nacional de Procuradores Gerais dos Estados e do Distrito Federal (Conpeg) apresentou ao STF 
manifestação alegando que esse entendimento contraria a jurisprudência do STF de que a solidariedade 
entre os entes não é irrestrita. Fato novo - Na decisão, o ministro Gilmar Mendes assinala que o 
julgamento do IAC 14 pelo STJ constitui fato novo relevante que tem impacto direto sobre o desfecho 
do Tema 1234 da repercussão geral, tanto pela coincidência da controvérsia (expressamente apontada 
na decisão de suspensão nacional dos processos) quanto pelas próprias conclusões em relação à 
solidariedade dos entes federativos em ações e serviços de saúde. Desconexão - Para o relator, o 
entendimento do STJ instala desconexão entre a repartição legislativa de competências e 
responsabilidades no âmbito da política pública do SUS e a judicialização da matéria. “Em outras 
palavras, a definição de encargos no âmbito do Poder Judiciário é operacionalizada por lógica 
integralmente descolada da estruturação da complexa política pública de saúde”, concluiu. Notícias STF 
12.04.2023: STF suspende recursos sobre fornecimento de medicamentos pelo SUS - Decisão do 
ministro Gilmar Mendes ressalva a possibilidade de deferimento ou ajuste de medidas cautelares a 
qualquer momento. O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a 
suspensão nacional, nas instâncias ordinárias, de recursos ao STF e ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
em que se discuta a inclusão da União em ações contra governos estaduais sobre o fornecimento de 
medicamentos ou tratamentos registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e que 
integrem ou não a lista padronizada do Sistema Único de Saúde (SUS). Fica ressalvada da decisão a 
possibilidade de deferimento ou ajuste de medidas cautelares a qualquer momento, pelo juízo de origem. 
A suspensão valerá até a decisão definitiva do Recurso Extraordinário (RE) 1366243, que, por 
unanimidade, teve repercussão geral reconhecida no Plenário Virtual (Tema 1.234). O recurso abrange 
também a definição da esfera da Justiça competente (estadual ou federal) para resolver demandas 
similares. Epilepsia - O recurso foi interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina (TJ-SC) que havia confirmado a condenação do estado a fornecer medicamentos não 
padronizados pelo SUS a um paciente com diagnóstico de epilepsia refratária. Anteriormente, a Justiça 
Federal havia rejeitado recurso do estado, que pretendia incluir a União na demanda e devolveu a ação 
à Justiça estadual. Estruturas federativas - Ao analisar o recurso, o ministro Gilmar Mendes citou vários 
casos que demonstram que a controvérsia sobre a responsabilidade solidária da União atinge 
indistintamente medicamentos padronizados e não padronizados pelo SUS, porque diz respeito à 
solidariedade dos entes federativos nas ações de saúde e suas implicações em ações judiciais sobre o 
tema. A seu ver, seria um equívoco que o Supremo desconsiderasse, no julgamento desse tema de 
repercussão geral, a rede de relações e estruturas federativas envolvidas na concretização do direito 
fundamental à saúde. Para o ministro, o enfrentamento adequado do tema impõe a abordagem de todo o 
processo de prestação de ações e serviços de saúde pelo estado, desde o custeio até a compensação 
financeira entre os entes federativos, abrangendo os medicamentos padronizados e os não incorporados 
pelo SUS. “Não basta afirmar quem é responsável pela entrega do medicamento e deve compor o polo 
passivo em ação judicial”, ressaltou. “É imprescindível aprofundar o conceito constitucional de 
solidariedade, municiando a Federação de mecanismos, protocolos e fluxogramas necessários para 
assegurar o acesso efetivo da população a um direito fundamental, sem desequilíbrio financeiro e 
desprogramação orçamentária”. Contudo, com o objetivo de estancar o atual quadro de instabilidade 
processual e insegurança jurídica acerca do tema, ele considera imprescindível a suspensão nacional dos 
processos em tramitação sobre a matéria. 

STF (ADI 7337, in Notícias STF 17.04.2023) STF invalida lei mineira que permitia isenção de tarifa 
elétrica em caso de enchentes - No julgamento do mérito, Plenário reconheceu que a lei estadual invadiu 
competência privativa da União. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou, por maioria 
de votos, a inconstitucionalidade de lei de Minas Gerais que permitia ao governador conceder isenção 
de tarifa de energia elétrica a consumidores residenciais, industriais e comerciais atingidos por enchentes 
no estado. Na sessão virtual finalizada em 24/03, o colegiado julgou procedente o pedido formulado pela 
Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 7337. Os dispositivos legais questionados já estavam suspensos por liminar 
deferida pelo relator, ministro Alexandre de Moraes, referendada pelo Plenário. Agora, no julgamento 



do mérito, prevaleceu o voto do relator pela procedência do pedido. Competência da União - Segundo o 
ministro, a Lei estadual 23.797/2021, ao dispor sobre isenção de tarifa de energia elétrica e providências 
direcionadas aos seus potenciais beneficiários e à concessionária do serviço, invadiu competência 
privativa da União para legislar sobre a matéria. Ele ressaltou também que cabe à União a competência 
para explorar, diretamente ou por delegação, os serviços e instalações de energia elétrica. De acordo 
com o ministro Alexandre, ao prever isenções de tarifas, ainda que por períodos determinados, a norma 
interferiu nos contratos de concessão, desestabilizando seu equilíbrio econômico-financeiro. Ficou 
vencido o ministro Edson Fachin, para quem a lei estadual está no âmbito da competência comum entre 
os entes federados para combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização e, também, no 
âmbito da competência concorrente, por ampliar a proteção das relações de consumo. STF (Notícias 
STF 20.03.2023) STF mantém suspensão de lei mineira que isenta atingidos por enchente do pagamento 
da conta de luz - O entendimento do Plenário é que a lei estadual invadiu competência da União para 
legislar sobre a matéria. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou a suspensão de parte 
da lei de Minas Gerais que permite ao governador conceder isenção total de tarifa de energia elétrica aos 
consumidores residenciais, industriais e comerciais atingidos por enchentes no estado. Por maioria de 
votos, o colegiado referendou medida liminar deferida pelo ministro Alexandre de Moraes (relator) na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7337. A ação foi ajuizada pela Associação Brasileira de 
Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) contra dispositivos da Lei estadual 23.797/2021 que 
permitem, por ato do governador, isenção tarifária nos três meses subsequentes ao período em que forem 
constatadas enchentes de grandes proporções em municípios mineiros. Competência da União - Em seu 
voto pelo referendo da liminar, o ministro Alexandre de Moraes ponderou a relevância do tema, que 
afeta duramente pessoas, em geral, mais desassistidas, além de impactar diversas atividades econômicas. 
Contudo, o esquema constitucional de repartição de competências para a regulação de serviços públicos 
de energia elétrica não pode ser desconsiderado. Citando jurisprudência da Corte, o relator observou que 
o texto constitucional reserva à União a competência para legislar sobre energia elétrica e para explorar, 
diretamente ou por delegação, seus serviços e instalações. Assim, não cabe às leis estaduais interferir 
em contratos de concessão de serviços federais e alterar condições que tenham impacto na equação 
econômico-financeira contratual, afetando a organização do setor. Vencido - Ficou vencido o ministro 
Edson Fachin, que considerou que a lei estadual está no âmbito da competência comum entre os entes 
federados para combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização e, também, no âmbito da 
competência concorrente, ao densificar a proteção das relações de consumo. (Notícias STF 09.02.2023, 
Notícias STF 30.01.2023 e Informativo STF 1084) Notícias STF 09.02.2023: STF suspende lei mineira 
que permite isenção de tarifa elétrica em caso de enchentes - Para o ministro Alexandre de Moraes, a 
norma causa prejuízos às concessionárias, sem nenhuma contrapartida. O ministro Alexandre de Moraes, 
do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos de dispositivos de lei de Minas Gerais que 
permitem que o governador conceda isenção total da tarifa de energia elétrica a consumidores 
residenciais, industriais e comerciais atingidos por enchentes no estado. Ele deferiu medida liminar na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7337, ajuizada pela Associação Brasileira de Distribuidores 
de Energia Elétrica (Abradee). De acordo com os artigos 2º, 3º e 4º da Lei estadual 23.797/2021, a 
medida se aplicaria nos três meses subsequentes ao período em que fossem constatadas, pelo poder 
público, enchentes de grande proporção nos municípios mineiros. Competência da União - O relator 
apontou que a Constituição Federal reserva à União as competências para legislar sobre energia elétrica 
e para dispor sobre política de concessão de serviços públicos. Nesse sentido, a jurisprudência do STF é 
de que não cabe às leis estaduais interferir em contratos de concessão de serviços federais que afetem a 
organização do setor elétrico. Desequilíbrio econômico-financeiro - Outro aspecto considerado pelo 
ministro Alexandre de Moraes é a possibilidade de desequilíbrio econômico-financeiro no contrato de 
concessão sem nenhuma contrapartida às concessionárias, caso o governador conceda a isenção, levando 
em conta que Minas Gerais está na época de fortes chuvas e enchentes. Notícias STF 30.01.2023: 
Distribuidoras de energia elétrica questionam isenção total de tarifa a atingidos por enchentes em MG - 
Ministro Alexandre de Moraes, relator da ação, solicitou informações a autoridades do estado. A 
Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) ajuizou no Supremo Tribunal 
Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7337 contra dispositivos de lei mineira que 
preveem a possibilidade de o governador conceder isenção total da tarifa de energia elétrica aos 
consumidores residenciais, industriais e comerciais atingidos por enchentes no estado. A norma 



estabelece que a medida se aplica nos três meses subsequentes ao período em que forem constatadas 
pelo poder público enchentes de grande proporção nos municípios de Minas Gerais. Na avaliação da 
entidade, os dispositivos (artigos 2º, 3º e 4º da Lei estadual 23.797/2021) violam a competência privativa 
da União para legislar sobre energia e explorar, mediante concessão, os serviços de energia elétrica. 
Alega, ainda, que a lei cria obrigações e custos não previstos no contrato de concessão, sem qualquer 
contraprestação. Para a associação, a norma causa desestabilização do equilíbrio econômico-financeiro 
da relação contratual. Informações - Em razão da relevância da matéria e de seu especial significado 
para a ordem social e a segurança jurídica, o ministro Alexandre de Moraes (relator), adotou para o caso 
o rito previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), que autoriza o julgamento do processo 
diretamente no mérito, sem prévia análise de medida cautelar. Na decisão, ele solicitou informações da 
Assembleia Legislativa e do governador de Minas Gerais, no prazo de dez dias. Em seguida, os autos 
devem ser remetidos ao advogado-geral da União e ao procurador-geral da República, sucessivamente, 
no prazo de cinco dias, para manifestação. 

STF (ADI 5545, in Notícias STF 12.04.2023) STF invalida coleta compulsória de material genético de 
mães e bebês no RJ - Lei estabelece medidas para evitar troca de bebês, mas a regra é desproporcional 
e invade a privacidade das pessoas - O Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu, nesta quinta-feira 
(13), que é inconstitucional a coleta compulsória de material genético de mães e bebês no momento do 
parto e a manutenção dos dados à disposição da justiça, para eventual dúvida sobre troca de recém-
nascidos. A decisão, unânime, foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
5545, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). A Lei estadual 3990/2002 estabelece 
diversas medidas para evitar a troca de recém-nascidos. Por unanimidade, o Plenário entendeu que os 
dispositivos que tratam da coleta de material genético sem autorização são desproporcionais e violam o 
princípio constitucional da proteção à privacidade. Dados sensíveis - O relator da ADI, ministro Luiz 
Fux, em voto apresentado na sessão de quarta-feira (12), observou que a legislação brasileira classifica 
os dados genéticos como sensíveis e exige que sua guarda seja a mais cuidadosa possível. Contudo, a 
norma estadual é genérica e inadequada para assegurar a proteção à identidade genética, pois não 
estabelece protocolos de segurança para a coleta, o armazenamento ou a destruição dos dados, mesmo 
que a pedido dos envolvidos. Discriminações - Fux salientou que o vazamento de informações genéticas, 
sobretudo quando obtidas sem consentimento, pode propiciar diversas discriminações. Na sua avaliação, 
embora a troca de bebês em maternidades seja um problema grave, há medidas não invasivas à 
privacidade para evitá-lo, e é mais adequado que o material genético seja coletado a partir do momento 
em que ocorrer a dúvida sobre possível troca. O relator observou, ainda, que, segundo informações do 
governo estadual, a lei não chegou a ser implementada. 

STF (ADPF 1055, in Conjur 08.04.2023 e Notícias STF 10.04.2023) Conjur: Violação de princípios. 
Partido Novo aciona STF contra mudanças no Marco Legal do Saneamento - O Diretório Nacional do 
Partido Novo moveu, na última quinta-feira (6/4), arguição de descumprimento de preceito fundamental 
no Supremo Tribunal Federal para derrubar as mudanças do Marco Legal do Saneamento Básico (Lei 
14.026/2020) feitas pelo governo Lula. O presidente assinou, na quarta (5/4), os Decretos 11.466/2023 
e 11.467/2023, que alteram a norma. As novas regras permitem que empresas estatais possam manter 
contratos sem licitação com municípios e acabam com o limite de 25% para a participação de parcerias 
público-privadas em concessões de saneamento, estabelecido pelo marco legal. Para o Novo, as 
alterações do governo violam dez princípios constitucionais: da separação de Poderes; da dignidade da 
pessoa humana; da redução das desigualdades regionais; da prevalência dos direitos humanos; da vida; 
da saúde; da moradia; do meio ambiente; do pacto federativo; e da licitação. O partido diz que as 
mudanças podem atrasar a universalização do saneamento básico em todo o país. A legenda defende que 
os decretos desestimulam a concorrência no setor de infraestrutura, "perpetuando os modelos de 
compadrio político das companhias estaduais de saneamento básico sem capacidade técnico-econômica 
de levar água potável e esgoto sanitário à população mais carente". O Marco Legal do Saneamento 
Básico foi promulgado em 2020 e passou a obrigar que prestadoras de serviços comprovem condições 
para realizar os investimentos necessários. Entre os objetivos do marco, está a constituição de parcerias 
com a iniciativa privada para ampliar acesso aos serviços de água e esgoto. O prazo previsto para 
assegurar o acesso ao saneamento a toda a população é 2033. Notícias STF: Partido questiona mudanças 
no Marco Legal do Saneamento Básico - Para o Novo, dois decretos assinados pelo presidente Lula vão 



desestimular a concorrência no setor de infraestrutura. O partido Novo questiona, no Supremo Tribunal 
Federal (STF), dois decretos assinados pelo presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, que 
tratam de saneamento básico. Na avaliação da sigla, as normas vão desestimular a concorrência no setor 
de infraestrutura e atrasar a universalização do saneamento básico no país, prejudicando a população 
mais carente. Universalização - Uma das normas questionadas na Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 1055 é o Decreto 11.466/2023, que estabelece a metodologia para 
comprovação da capacidade econômico-financeira dos prestadores de serviços de abastecimento de água 
ou de saneamento com contratos em vigor. O partido alega violação do Novo Marco Legal do 
Saneamento (Lei 14.026/2020), que prevê que essa comprovação deveria ter sido realizada até 
31/3/2022. Segundo o Novo, o decreto desobriga a necessidade de comprovação da capacidade 
econômico-financeira das empresas municipais e do Distrito Federal para o atendimento das metas legais 
e, com isso, “deixa ao léu mais de 95% de todos os serviços prestados no país”. Considerando que apenas 
3,7% deles são prestados por empresas privadas, o partido alega que a norma afeta a universalização dos 
serviços. Limite - Em relação ao Decreto 11.467/2023, o Novo argumenta que a prestadora terá aval 
para extrapolar o limite de 25% em um contrato de subdelegação, compensando esse excesso a partir da 
soma de outros contratos. Na sua avaliação, a medida também viola o Novo Marco Legal do Saneamento 
Básico. 

STF (ADI 5906, in Notícias STF 30.03.2023) STF valida poder normativo da ANTT para dispor sobre 
infrações administrativas - Prevaleceu o entendimento de que, havendo critérios mínimos fixados em 
lei, as agências reguladoras podem definir infrações. O Supremo Tribunal Federal (STF) validou regras 
que autorizam a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) a definir, por meio de resolução, 
infrações e penalidades administrativas sobre o serviço de transporte rodoviário. A questão foi objeto da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5906. Infrações e sanções - A ação foi proposta pela 
Associação Brasileira das Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros (Abrati) contra dispositivos 
da Lei 10.233/2001, que criou a ANTT, e a Resolução 233/2003 da agência, que estabelece infrações 
aos serviços de transporte rodoviário de passageiros interestadual e internacional e prevê sanções. A 
associação buscava fixar interpretação de que o poder normativo conferido à ANTT pela lei não a 
autoriza a tipificar ilícitos administrativos por meio de atos infralegais. Pediu também declaração de 
inconstitucionalidade da resolução. Autarquias especiais - Em voto condutor do julgamento, no sentido 
da improcedência do pedido, o ministro Alexandre de Moraes observou que as agências reguladoras são 
autarquias especiais (artigo 37, XIX, da Constituição Federal) e recebem da lei que as instituem uma 
delegação para exercer seu poder de regulação. Elas não podem, contudo, criar normas sem expressa 
delegação nem regulamentar matéria para a qual não exista um conceito genérico prévio em sua lei 
instituidora. Diretriz - No caso da ANTT, a Lei 10.233/2001 estabelece as penalidades (advertência, 
multa, suspensão, cassação, declaração de idoneidade e perdimento de veículo) aplicáveis às 
concessionárias, permissionárias e autorizadas do serviço de transporte. Além disso, fixa os critérios 
mínimos indispensáveis para o exercício, pela agência, da competência para impor sanções pela prática 
de infrações administrativas, trazendo diretriz à qual ela deve se ater no exercício da atividade 
regulatória. Supressão de competência - O ministro argumentou que a interpretação pretendida pela 
Abrati suprimiria quase toda a competência normativa da ANTT, retirando uma ferramenta relevante 
para o cumprimento da atividade regulatória. “O papel da agência ficaria reduzido ao de verdadeira 
gestora dos contratos de outorga de serviços públicos", afirmou. Interesses dos usuários - Em relação à 
Resolução 233/2003, o relator verificou que as regras estão de acordo com a Lei 10.233/2001, pois 
protegem os interesses dos usuários quanto à qualidade e à oferta de serviços de transportes que atendam 
a padrões de eficiência, segurança, conforto, regularidade, pontualidade e modicidade das tarifas. A seu 
ver, as punições estabelecidas na norma não extrapolam os parâmetros estabelecidos pela lei. Ficou 
vencido o relator, ministro Marco Aurélio (aposentado), que votou pela fixação da interpretação 
requerida nos autos. O julgamento da ADI 5906 foi concluído na sessão virtual encerrada em 3/3. 

STF (ADI 5070, in Notícias STF 23.03.2023 e 29.03.2023) Notícias STF 23.03.2023: STF começa a 
julgar lei que criou departamentos de execução e de inquérito na Justiça de SP - PGR alega que, ao 
centralizar serviços, a medida atenta contra as garantias do amplo acesso à Justiça. O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar, nesta quinta-feira (23), ação em que se questiona a 
criação do Departamento Estadual de Execuções Criminais e do Departamento Estadual de Inquéritos 



Policiais no Judiciário paulista. Após as partes e os interessados apresentarem seus argumentos, o 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5070 foi suspenso e será retomado na 
próxima quarta-feira (29). Maior volume - Os departamentos foram criados pela Lei Complementar (LC) 
estadual 1.208/2013, regulamentada pela Resolução 617/2013 do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-
SP). Eles devem funcionar por meio de unidades regionais a serem instaladas nas 10 sedes 
administrativas do TJ-SP, observado o critério de maior volume de processos. Garantias - A Procuradoria 
Geral da República (PGR), autora da ação, alega que a instalação de departamentos apenas nas comarcas 
de maior movimento processual do estado atenta contra as garantias do amplo acesso à Justiça, da ampla 
defesa e da eficiência da administração pública. Inamovibilidade - Representantes do Instituto Brasileiro 
de Ciências Criminais (IBCCRIM), do Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) e da Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo também se manifestaram pela procedência do pedido. Eles sustentam 
que a lei fere o princípio da inamovibilidade, segundo o qual o juiz não pode ser removido de comarca, 
em nome da garantia da imparcialidade. Eficiência - A Procuradoria do Estado de São Paulo defendeu 
que, ao contrário do alegado pela PGR, a lei vem ao encontro do princípio da eficiência e da razoável 
duração do processo, pois diminui o tempo de espera dos presos para terem seus pedidos analisados. 
Notícias STF 29.03.2023: Pedido de vista interrompe análise de ação contra centralização de serviços 
na Justiça de SP - A lei em discussão criou os departamentos de execução e de inquérito. Pedido de vista 
do ministro Luiz Fux interrompeu o julgamento, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, da ação 
que questiona a criação do Departamento Estadual de Inquéritos Policiais (Dipo) e do Departamento 
Estadual de Execução Criminal (Deecrim) pelo Poder Judiciário de São Paulo. O julgamento foi iniciado 
na semana passada, com as manifestações das partes e de interessados, e retomado na sessão de hoje 
(29) com o voto do relator, ministro Dias Toffoli. Distribuído em 10 regiões administrativas judiciárias, 
cada unidade do Deecrim recebe apenas processos de execução criminal, em formato digital, de 
condenados a penas privativa de liberdade em regime fechado e regime semiaberto. Além de controlar 
os benefícios prisionais, também autoriza saídas temporárias e inspeciona estabelecimentos prisionais. 
Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5070, a Procuradoria-Geral da República (PGR) sustenta 
que a instalação dessas unidades apenas nas comarcas de maior movimento processual do estado atenta 
contra as garantias do amplo acesso à Justiça, da ampla defesa e da eficiência da administração pública. 
Experiência bem sucedida - Em seu voto, Toffoli ressaltou que as medidas adotadas pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJ-SP), por meio do encaminhamento ao Poder Legislativo da Lei Complementar 
estadual 1.208/2013, estão de acordo com a jurisprudência do STF e com as orientações do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). Segundo ele, trata-se de uma experiência bem sucedida que poderá ser 
implementada por outros tribunais, especialmente os de grande porte. Em 2008, o CNJ recomendou a 
priorização do andamento dos processos de execução penal e a regionalização e a especialização das 
varas de competência de execução penal. Resultados - Segundo dados enviados ao relator pelo TJ-SP, 
desde a instalação dos Deecrim, em 2014, houve redução significativa do tempo médio de análise dos 
benefícios da população carcerária do estado, de nove meses para 14 dias. Isso também se refletiu na 
redução de 7% da população carcerária, de 212 mil para aproximadamente 97 mil detentos. 
Especialização - Para o relator, o fenômeno da especialização das varas pode ser verificado em todas as 
unidades da Federação, com resultados importantes tanto em termos da qualidade quanto da celeridade 
das decisões, sobretudo em áreas sensíveis como a penal. Em seu voto, entretanto, Toffoli considerou 
nulo o parágrafo 3º do artigo 1° da lei complementar paulista, que atribui ao Conselho Superior da 
Magistratura designar os juízes que atuarão nas unidades. Segundo o ministro, essa sistemática está em 
desacordo com as regras constitucionais que regem o acesso dos magistrados aos órgãos jurisdicionais 
e pode ser utilizada apenas para a designação de juízes substitutos ou auxiliares. Divergência - Os 
ministros André Mendonça e Nunes Marques acompanharam o relator, mas o ministro Alexandre de 
Moraes abriu divergência. Para ele, não há inconstitucionalidade na lei paulista nem na forma de 
designação dos magistrados, pois não há cargos a serem providos pelos juízes, apenas funções a serem 
acumuladas. O ministro comparou a situação à convocação de desembargadores para atuar no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) até que novo ministro seja nomeado. Nesse caso, o magistrado não se torna 
ministro nem deixa de ser desembargador, já que é uma situação temporária. O ministro Alexandre 
lembrou, ainda, que a lei paulista regulamentou algo que já existe no estado desde 1985 e que o Dipo 
funciona como um “juiz das garantias”, instituto criado no pacote anticrime (Lei 13.964/2019). Ao pedir 



vista, o ministro Luiz Fux explicou que, por coerência, prefere abordar o tema em consonância com seu 
entendimento nas ações sobre a matéria de que é relator (ADIs 6298, 6299, 6300 e 6305). 

STF (ADI 5549 e ADI 6270, in Notícias STF 22.03.2023, 23.03.2023 e 29.03.2023) Notícias 
22.03.2023: Transporte de passageiros: relator admite prestação de serviços sem licitação prévia. Nesta 
quarta-feira (22), o STF deu continuidade ao julgamento de duas ações sobre o tema. O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF) prosseguiu, nesta quarta-feira (22), a análise da constitucionalidade de 
normas que permitem o oferecimento de serviços de transporte coletivo terrestre de passageiros, 
desvinculados da exploração da infraestrutura, sem licitação prévia, mediante simples autorização. Para 
o relator, ministro Luiz Fux, a Constituição Federal admite a possibilidade de autorização. Além do 
relator, os ministros André Mendonça, Nunes Marques e Alexandre de Moraes votaram pela validação 
da norma, e o ministro Edson Fachin pela sua inconstitucionalidade. As Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs) 5549 e 6270 foram ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR) 
e pela Associação Nacional das Empresas de Transporte Rodoviário Interestadual de Passageiros 
(Anatrip), respectivamente, para questionar dispositivos da Lei 12.996/2014. Competitividade e 
eficiência - Na sessão de hoje, o ministro Luiz Fux concluiu voto pela improcedência dos pedidos 
apresentados. Segundo ele, a regra é a realização de licitação. Mas, especificamente em relação ao 
transporte rodoviário interestadual e internacional, uma interpretação sistêmica da Constituição admite 
a autorização do serviço sem o processo licitatório, mediante o respeito aos princípios da administração 
pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência). De acordo com o relator, o 
regime de autorização teve impacto positivo no processo de abertura do setor e trouxe benefícios aos 
usuários do serviço. Fux também observou que a deliberação da ANTT está de acordo com a atual 
legislação sobre a matéria, que igualmente estabelece, em substituição à licitação, a realização de 
processo seletivo público com previsão de critérios como capital social mínimo, comprovação de 
cumprimento de requisitos relacionados à acessibilidade, segurança, capacidade técnica, operacional e 
financeira. Necessidade de licitação - Ao abrir divergência, o ministro Edson Fachin avaliou que o 
transporte rodoviário interestadual de passageiros é um serviço público e, por isso, exige licitação prévia. 
Fachin observou que, após a Constituição de 1988, foram produzidas diversas normas em desacordo 
com o novo texto constitucional, pois não previam a licitação. Entre elas está, a seu ver, as resoluções 
da ANTT que prorrogaram prazos de autorizações especiais exclusivamente para empresas que já 
prestavam o serviço. Para ele, esse quadro de omissão administrativa, que gera segurança jurídica. “O 
que se estaria a permitir é que empresas privadas explorem esses serviços sem prévia licitação”, afirmou. 
Fachin frisou que a outorga desse serviço público é de competência da União e somente pode ser 
realizada mediante licitação. Notícias STF 23.03.2023: Transporte de passageiros: mais três ministros 
admitem prestação de serviços sem licitação prévia - Até o momento, sete ministros votaram pelo 
fornecimento desse serviço mediante autorização. Nesta quinta-feira (23), o Supremo Tribunal Federal 
(STF) prosseguiu o julgamento de duas ações que tratam da exploração de serviços interestaduais de 
transporte terrestre coletivo de passageiros, desvinculados da exploração de infraestrutura sem 
procedimento licitatório prévio, mediante simples autorização. Os ministros Luís Roberto Barroso, Dias 
Toffoli e Gilmar Mendes votaram a favor dessa possibilidade, enquanto o ministro Ricardo 
Lewandowski considerou incabível a outorga desse serviço sem licitação. As Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs) 5549 e 6270 foram ajuizadas, respectivamente, pela Procuradoria-Geral 
da República (PGR) e pela Associação Nacional das Empresas de Transporte Rodoviário Interestadual 
de Passageiros (Anatrip) para questionar dispositivos da Lei 12.996/2014. Favorecimento do consumidor 
- Ao seguir o entendimento do relator, ministro Luiz Fux, pela improcedência dos pedidos, Barroso 
ressaltou que a regra geral é a realização de licitação. Porém, considerou que há uma exceção 
constitucional expressa pela autorização nesse serviço. Segundo ele, a legislação procurou enfrentar o 
regime de monopólio, facilitando o acesso de empresas no mercado, a fim de favorecer o consumidor. 
Além do ministro Barroso, os ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes uniram-se à corrente majoritária 
formada, também, pelos ministros André Mendonça, Nunes Marques e Alexandre de Moraes, que 
apresentaram votos na sessão de ontem. Instrumento inadequado - Já o ministro Ricardo Lewandowski 
acompanhou a divergência iniciada pelo ministro Edson Fachin no sentido de julgar procedente o pedido. 
Para ele, a Constituição prevê licitação prévia, sem distinção que justifique a dispensa dessa exigência. 
No seu ponto de vista, a autorização não é o instrumento adequado para a outorga do serviço público de 



transporte coletivo. Notícias STF 29.03.2023: Serviços de transporte rodoviário podem ser concedidos 
mediante autorização, decide STF - A Corte concluiu que o regime de autorização aumenta a eficiência 
na prestação desse serviço. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou, nesta quarta-feira 
(29), normas que permitem o oferecimento de serviços interestaduais e internacionais de transporte 
terrestre coletivo de passageiros mediante simples autorização, sem procedimento licitatório prévio. Por 
maioria, a Corte entendeu que, além de ser constitucional, o atual regime que regula o uso da autorização 
no setor aumenta a eficiência na prestação desse serviço essencial e relevante ao bem-estar da sociedade. 
A matéria foi julgada na análise das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5549 e 6270, 
apresentadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR) e pela Associação Nacional das Empresas de 
Transporte Rodoviário Interestadual de Passageiros (Anatrip), respectivamente, para questionar 
dispositivos da Lei 12.996/2014. Benefícios aos usuários - O entendimento da maioria dos ministros foi 
orientado pela conclusão do relator das ações, ministro Luiz Fux, no sentido da improcedência dos 
pedidos. Segundo ele, a regra é a realização de licitação. Mas, especificamente em relação ao transporte 
rodoviário interestadual e internacional, uma interpretação sistêmica da Constituição admite a 
autorização do serviço, desvinculado da exploração de infraestrutura, sem o processo licitatório, 
mediante o respeito aos princípios da administração pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência). Fux avaliou, ainda, que o regime de autorização teve impacto positivo no 
processo de abertura do setor e trouxe benefícios aos usuários do serviço. Critérios - A maioria da Corte 
também seguiu o entendimento de que o Poder Executivo e a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) devem providenciar as formalidades complementares determinadas pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU) e pela Lei 14.298/2022 que tratam da matéria. Essas disposições estabelecem, 
em substituição à licitação, a realização de processo seletivo público com previsão de critérios como 
capital social mínimo e cumprimento de requisitos de acessibilidade, segurança, capacidade técnica, 
operacional e financeira. Ausência de controle - Na sessão de hoje, a análise da questão foi retomada 
com o voto divergente da ministra Cármen Lúcia, para quem o transporte rodoviário interestadual de 
passageiros exige licitação prévia. Ela considerou que a desregulamentação e a vagueza de conceitos 
nas normas sobre o tema não geram liberdade de competição, mas ausência de controle no processo de 
escolha do prestador de serviço. A presidente da Corte, ministra Rosa Weber, também acompanhou a 
divergência, aberta anteriormente pelo ministro Edson Fachin e seguida, ainda, pelo ministro Ricardo 
Lewandowski. 

STF (ADI 5549 e ADI 6270, in Notícias STF 16.03.2023) STF começa a julgar regras de autorização de 
serviços de transporte rodoviário - Ações questionam normas que preveem a outorga do serviço por 
meio de autorização, sem necessidade de licitação – O Supremo Tribunal Federal (STF) começou a 
julgar duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) questionando dispositivos legais que 
permitem o oferecimento de serviços interestaduais de transporte terrestre coletivo de passageiros 
mediante autorização, sem a necessidade de procedimento licitatório prévio. As ADIS 5549 e 6270 
foram apresentadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR) e pela Associação Nacional das 
Empresas de Transporte Rodoviário Interestadual de Passageiros (Anatrip), respectivamente, para 
questionar dispositivos da Lei 12.996/2014. Qualidade do serviço - O relator das ações, ministro Luiz 
Fux (relator), iniciou seu voto nesta quinta-feira (16). Ele observou que a Constituição Federal previu a 
possibilidade de o Estado autorizar, sem licitação, a prestação de serviços pelo setor privado, em 
atividades que podem ser compartilhadas entre diversas empresas. No caso do transporte rodoviário de 
passageiros, a escolha de mais de uma empresa pode melhorar a qualidade do serviço. O ministro, que 
deverá concluir seu voto na sessão da próxima quarta-feira (22), destacou que a autorização é regulada 
por lei e fiscalizada pela ANTT. Manifestações - Na sessão de ontem (15), partes e terceiros interessados 
apresentaram seus argumentos. O procurador-geral da República, Augusto Aras, pediu para que o STF 
estabeleça que a Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) fiscalize e monitore as condições 
necessárias para manter o transporte nos moldes estabelecidos pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 
A representante da Anatrip, por sua vez, defendeu a manutenção do regime de autorização, também com 
a adoção pela ANTT dos critérios estabelecidos pelo TCU. 

STF (ADI 5927, in Notícias STF 15.03.2023) STF derruba lei que fixava obrigação para companhia 
elétrica de Santa Catarina - A lei estadual, que previa destinação de recursos do Programa de Eficiência 
Energética, invadiu competência privativa da União. Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal 



Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade da lei estadual que obrigava as Centrais Elétricas de 
Santa Catarina (Celesc) a investirem, anualmente, pelo menos 20% dos recursos no Programa de 
Eficiência Energética nas unidades consumidoras rurais do estado. A decisão se deu no julgamento da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5927, ajuizada pelo governo estadual. Competência da 
União - Em seu voto, o relator, ministro Edson Fachin, afirmou que cabe exclusivamente à União legislar 
sobre energia elétrica e definir os termos da exploração do serviço e de seu fornecimento, conforme 
estabelece a Constituição da República. A legislação federal aplicável ao caso é a Lei 9.991/2000, que 
permite às concessionárias aplicar até 80% dos recursos de seus programas em unidades consumidoras 
em comunidades rurais. Também incide, no caso, a Resolução Normativa 920/2021 da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel), que estabelece os Procedimentos do Programa de Eficiência Energética 
(Propee). Segundo Fachin, uma vez fixado o procedimento e os patamares do Programa de Eficiência 
Energética pela legislação federal, não há espaço para que o legislador estadual contrarie as exigências 
previstas. Ele lembrou ainda que, em diversos precedentes, o STF invalidou normas estaduais que 
interfiram em relações jurídico-contratuais entre o Poder concedente federal e empresas concessionárias 
de serviços públicos. A ADI 5927 foi julgada na sessão virtual finalizada em 17/2. 

STF (ADI 6317, in Notícias STF 15.03.2023 e Informativo STF 1087) STF invalida lei de SP que exige 
salas de descompressão para pessoal de enfermagem - Maioria do Plenário entendeu que a medida invade 
a competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho. O Supremo Tribunal Federal 
(STF), na sessão desta quarta-feira (15), declarou inconstitucional uma lei do Estado de São Paulo que 
obrigava os hospitais públicos e privados a criar salas de descompressão para enfermeiros, técnicos e 
auxiliares de enfermagem. Prevaleceu o entendimento de que a medida invade a competência da União 
para legislar sobre direito do trabalho. A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6317 foi ajuizada 
pela Confederação Nacional de Saúde (CNSaúde), representante de hospitais, clínicas e laboratórios da 
rede privada, contra a Lei estadual 17.234/2020. Natureza trabalhista - Na sessão de hoje, o ministro 
Nunes Marques acompanhou a divergência dos ministros Alexandre de Moraes e André Mendonça, que 
haviam votado no início do julgamento. Segundo essa corrente, a norma tem natureza trabalhista, de 
competência legislativa da União, e não de política de saúde, matéria de competência concorrente da 
União, dos estados e do Distrito Federal. De acordo com o ministro Nunes Marques, um indício claro 
de que a norma não é de direito sanitário é que ela não se aplica a outras categorias sujeitas aos mesmos 
riscos que os enfermeiros. No mesmo sentido, o ministro Gilmar Mendes destacou que a motivação da 
lei foi a melhoria da saúde do profissional de enfermagem no contexto da jornada de trabalho no 
ambiente hospitalar, o que deixa claro que se trata de uma medida trabalhista. O ministro Dias Toffoli e 
a ministra Rosa Weber também seguiram esse entendimento. Matéria sanitária - Os ministros Edson 
Fachin (relator) e Luís Roberto Barroso ficaram vencidos, por entenderem que não houve, no caso, 
ofensa à repartição constitucional de competências. A seu ver, a matéria sanitária prevalece em relação 
à trabalhista e, portanto, se insere na competência concorrente dos entes federados. Já os ministros 
Ricardo Lewandowski e Luiz Fux e a ministra Cármen Lúcia votaram pela procedência parcial da ação, 
apenas para excluir do âmbito da lei os hospitais privados, limitando sua incidência aos hospitais 
públicos estaduais. 

STF (ADI 3703, in Informativo STF 1085 e Notícias STF 27.03.2023) Informativo: DIREITO 
CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; ENERGIA ELÉTRICA - Energia 
elétrica: obrigatoriedade das concessionárias estaduais de expedirem notificação pessoal para a 
realização de vistoria – É inconstitucional — por violação à competência da União para explorar os 
serviços e instalações de energia elétrica e para legislar sobre energia (CF/1988, arts. 21, XVII, 
“b”; 22, IV; e 175, parágrafo único) — lei estadual que obriga as empresas concessionárias de 
energia elétrica a expedirem notificação com aviso de recebimento para a realização de vistoria 
técnica no medidor de usuário residencial. Como a União é responsável pela prestação dos serviços 
de fornecimento de energia elétrica, também lhe compete legislar sobre o regime jurídico das 
autorizadas, concessionárias e permissionárias desse serviço público, bem como sobre os direitos do 
usuário, a política tarifária e a obrigação de manutenção da qualidade adequada do serviço. Na espécie, 
a lei estadual impugnada alterou aspectos relevantes da relação jurídico-contratual mantida entre o poder 
concedente federal e as empresas do setor de energia elétrica, estabelecendo direito, em benefício dos 
usuários do serviço público, não contido no instrumento contratual [Precedentes citados: ADI 3322 MC; 



ADI 3533; ADI 2615 MC; ADI 2337 MC; ADI 3866; ADI 2337]. Ademais, essa previsão onera as 
concessionárias de serviço público, pois impacta diretamente nas receitas por elas auferidas e, 
consequentemente, no custo e no equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, necessário 
à sustentabilidade do sistema de fornecimento de energia elétrica. Com base nesse entendimento, o 
Plenário, por maioria, julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 4.724/2006 
do Estado do Rio de Janeiro. Notícias: STF invalida lei do RJ que obrigava concessionárias a avisar 
vistoria em medidores - Para o Plenário, a lei estadual invadiu competência privativa da União sobre 
legislar sobre fornecimento de energia elétrica. Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei do Estado do Rio de Janeiro que obrigava 
concessionárias de energia elétrica a expedir notificação pessoal, com aviso de recebimento, antes de 
realizar vistoria técnica nos medidores residenciais. Em sessão virtual, o colegiado julgou procedente o 
pedido formulado pela Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3703. Competência da União - No voto que prevaleceu no 
colegiado, o ministro Gilmar Mendes explicou que a Lei estadual 4.724/2006 invadiu a competência da 
União para explorar serviços e instalações de energia elétrica e legislar sobre o regime jurídico das 
autorizadas, concessionárias e permissionárias desse serviço público. Ele ressaltou que também cabe à 
União legislar sobre os direitos do usuário, a política tarifária e a obrigação de manutenção da qualidade 
adequada do serviço. Impacto nas receitas - De acordo com o ministro, ao obrigar a notificação prévia 
da vistoria, a norma altera aspectos relevantes da relação jurídico-contratual entre o poder federal e as 
empresas do setor. A seu ver, apesar de ter objetivos relevantes, a norma tem impacto direto nas receitas 
das concessionárias e, consequentemente, no custo e no equilíbrio econômico-financeiro do contrato de 
concessão. Vencidos - Ficou vencido o relator da ação, ministro Edson Fachin, que votou pela validade 
da lei estadual - que, a seu ver, diz respeito ao direito do consumidor, abarcado pela competência 
concorrente (artigo 24, incisos V e VIII, da Constituição Federal) e é compatível com as normas federais 
que disciplinam a matéria. Seu voto foi acompanhado pelo ministro Ricardo Lewandowski. 

STF (ADI 5906, in Informativo STF 1085) DIREITO ADMINISTRATIVO – AGÊNCIAS 
REGULADORAS; INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA; REGULAMENTAÇÃO - DIREITO 
CONSTITUCIONAL – PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS; DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS; PRINCÍPIO DA LEGALIDADE; ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-
ADMINISTRATIVA – Competência normativa da ANTT – O exercício da atividade regulatória da 
Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) — especialmente as disposições normativas 
que lhe conferem competência para definir infrações e impor sanções e medidas administrativas 
aplicáveis aos serviços de transportes — deve respeitar os limites para a sua atuação definidos no 
ato legislativo delegatório emanado pelo Congresso Nacional. Exige-se que o ato regulatório 
apresente uma correspondência direta com diretrizes e propósitos firmados em lei ou na própria 
Constituição Federal [Precedentes citados: ADI 4093; ADI 4954; RMS 28487; ADI 4874]. Assim, as 
agências reguladoras não podem, no exercício de seu poder normativo, inovar primariamente a ordem 
jurídica sem expressa delegação, regulamentar matéria para a qual inexista um prévio conceito genérico 
em sua lei instituidora, assim como criar ou aplicar sanções não previstas em lei. Contudo, isso não 
impede que os regulamentos emanados das agências reguladoras inovem, acrescentando e 
complementando, desde que seu conteúdo normativo não traduza desbordamento dos limites que lhe 
foram delegados. Nesse contexto, os parâmetros fixados na Lei 10.233/2001 são capazes de dar 
sustentação jurídica à Resolução 233/2003 da Diretoria-Geral da ANTT, pois as disposições desse ato 
normativo infralegal obedecem às diretrizes legais, na medida em que protegem os interesses dos 
usuários, relativamente ao zelo pela qualidade e pela oferta de serviços de transportes que atendam a 
padrões de eficiência, segurança, conforto, regularidade, pontualidade e modicidade das tarifas. 
Ademais, a cominação das penas (todas de multa) não ultrapassa os parâmetros estabelecidos na lei, 
razão pela qual inexiste, na espécie, afronta aos princípios da separação dos Poderes, da legalidade e dos 
demais fixados para a Administração Pública. Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, 
julgou improcedente a ação direta para declarar a constitucionalidade do art. 24, XVIII, e do art. 78-A, 
ambos da Lei 10.233/2001. 
STF (ADI 4197, in Informativo STF 1085) DIREITO ADMINISTRATIVO – FUNDAÇÕES 
PÚBLICAS; SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE; REGIME JURÍDICO - DIREITO 



CONSTITUCIONAL – ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA; ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; ORDEM SOCIAL; SAÚDE - Constituição de fundações públicas de direito privado para a 
prestação de serviço público de saúde – Tese fixada: “É constitucional a constituição de fundação 
pública de direito privado para a prestação de serviço público de saúde.” Resumo: Lei estadual 
pode autorizar a criação de fundação pública de direito privado para atuar na prestação de serviço 
público de saúde. O art. 5º, IV, do Decreto-Lei 200/1967 (incluído pela Lei 7.596/1987) foi 
recepcionado com eficácia de lei complementar pela Constituição Federal [art. 37, XIX, CF1988]. O 
serviço público de saúde não incide no óbice do desempenho, pelas fundações públicas, de atividades 
que exigem a atuação exclusiva do Estado — os denominados serviços públicos inerentes — já que, “a 
assistência à saúde é livre à iniciativa privada” (CF/1988, art. 199). Ademais, inexiste modelo pré-
definido pela Constituição Federal para a prestação de tais serviços pelo poder público, razão pela qual 
deve prevalecer a autonomia de cada ente federativo para definir a forma mais eficiente de realizar as 
atividades correlatas (CF/1988, art. 18). Com relação ao regime de pessoal, a jurisprudência desta Corte 
entende que a relação jurídica mantida entre as fundações de direito privado instituídas pelo poder 
público e seus prestadores de serviço é regida pela CLT [Precedente citado: ADI 4247], e que a exigência 
de instituição de regime jurídico único não se estende às fundações de direito privado [Precedente citado: 
RE 716378 – Tema 545 RG]. Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
conheceu parcialmente da ação e, nessa extensão, a julgou improcedente para assentar a 
constitucionalidade das Leis 6.346/2008, 6.347/2008 e 6.348/2008, todas do Estado de Sergipe. 

STF (ADI 4727, in Informativo STF 1084) DIREITO CONSTITUCIONAL – ORDEM SOCIAL; 
ASSISTÊNCIA SOCIAL; DIREITO SOCIAL À MORADIA - Validade do programa Bolsa Aluguel no 
Estado do Amapá – É constitucional lei estadual que autoriza o Poder Executivo a instituir, no âmbito 
do ente federado, programa destinado ao pagamento de aluguel de imóvel a famílias que residam em 
local de situação de risco iminente ou que tenham seu imóvel atingido por catástrofes, utilizando o valor 
do salário mínimo como parâmetro para a concessão do benefício de programa social. A jurisprudência 
desta Corte é firme no sentido de que o salário mínimo não pode ser usado como indexador de base de 
cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado [Precedentes], posicionamento que foi 
consolidado com a edição do enunciado da Súmula Vinculante 4 [“Salvo nos casos previstos na 
Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de 
servidor público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial.”]. Contudo, na espécie, não 
se trata de verba remuneratória de servidor, mas de benefício assistencial destinado às pessoas em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica e cujo valor do salário mínimo é previsto como o teto da 
quantia a ser paga, de modo que não incide a proibição constitucional (CF/1988, art. 7º, IV) nem a 
compreensão sumulada do Tribunal. Ademais, não usurpa a competência privativa do chefe do Poder 
Executivo norma de origem parlamentar que, embora possa criar despesa para a Administração Pública, 
não trata da estruturação ou atribuição de seus órgãos, tampouco do regime jurídico de servidores, mas 
apenas determina o pagamento de auxílio aluguel pelo Poder Público nas situações nela contempladas 
[Precedentes citados: ARE 878.911 RG;  RE 871.658 AgR ; ADI 4.723 e ADI 4.288]. 

STF (ADI 7225, in Conjur 22.02.2023 e Notícias STF 14.03.2023) Choque de competência – STF 
derruba lei do Amazonas que proibia medidores externos de energia elétrica - Devido à violação da 
competência privativa da União para legislar sobre energia elétrica, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal declarou inconstitucional um trecho de uma lei do Amazonas que proibia empresas 
concessionárias de instalar medidores de consumo externos. O julgamento virtual foi encerrado na 
última sexta-feira (17/2). Por unanimidade, os ministros confirmaram uma decisão liminar do relator, 
ministro Luís Roberto Barroso, que havia suspendido a norma no ano passado [Notícias STF 
06.10.2022]. A ação foi ajuizada pela Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 
(Abradee). Em sua defesa, o governo amazonense alegou que há competência concorrente do estado 
para legislar sobre defesa do consumidor. No entanto, Barroso lembrou que, conforme a jurisprudência 
da corte, qualquer lei estadual ou municipal que interfira na relação contratual estabelecida entre as 
concessionárias de energia e a União configura invasão da competência privativa prevista na 
Constituição. Além disso, em 2021 a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) editou uma resolução 
normativa que autoriza as distribuidoras de energia a inserir sistemas de medição externa, desde que 



arquem com os custos de instalação. "É uma importante decisão do STF, a nível nacional e à 
unanimidade, sobre a matéria. Para além da inconstitucionalidade, que é flagrante, não faz nenhum 
sentido proibir a modernização do sistema de medição, que a própria legislação federal autoriza", 
opinou Thiago Lóes, advogado do escritório Décio Freire Advogados e presidente da Comissão Especial 
de Energia da OAB-DF, que atuou no caso. 

STF (ADI 7019, in Notícias STF 10.02.2023) STF entende que proibição de linguagem neutra em 
Rondônia invade competência da União sobre educação - Ação contra lei estadual foi apreciada em 
julgamento realizado em sessão virtual. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou 
inconstitucional uma lei do Estado de Rondônia que proíbe a denominada linguagem neutra em 
instituições de ensino e editais de concursos públicos. Por unanimidade, a Corte entendeu que a norma 
viola a competência legislativa da União para editar normas gerais sobre diretrizes e bases da educação. 
Esse entendimento não diz respeito ao conteúdo da norma, limitando-se à análise sobre a competência 
para editar lei sobre a matéria. O tema é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7019, 
julgada na sessão virtual do Plenário que se encerrou às 23h59 desta sexta-feira (10). A Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino (Contee) sustenta, entre outros pontos, que 
a Lei estadual 5.123/2021, a pretexto da defesa do aprendizado da língua portuguesa de acordo com a 
norma culta e as orientações legais de ensino, apresenta preconceitos e intolerâncias incompatíveis com 
a ordem democrática e com valores humanos. A lei está suspensa desde novembro de 2021 por liminar 
deferida pelo relator, ministro Edson Fachin. Competência - Agora, em voto no mérito, Fachin explicou 
que os estados têm competência concorrente para legislar sobre educação, mas devem obedecer às 
normas gerais editadas pela União. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/1996) engloba, 
segundo a jurisprudência da Corte, as regras que tratam de currículos, conteúdos programáticos, 
metodologia de ensino ou modo de exercício da atividade docente. "No âmbito da competência 
concorrente, cabe à União estabelecer regras minimamente homogêneas em todo território nacional", 
ressaltou. O relator citou as manifestações apresentadas pela Advocacia-Geral da União (AGU) e pela 
Procuradoria-Geral da República (PGR) pela inconstitucionalidade da norma, que estabeleceu regra 
específica sobre o modo de utilização da língua portuguesa na grade curricular de escolas públicas e 
privadas de Rondônia. Para Fachin, a lei estadual que, a pretexto de proteger os estudantes, proíbe 
modalidade de uso da língua portuguesa viola a competência legislativa da União. Norma padrão - O 
ministro Nunes Marques acompanhou o relator pela inconstitucionalidade da norma, mas acrescentou 
que qualquer tentativa de impor mudanças ao idioma por meio de lei será ineficaz. Para ele, são 
inconstitucionais tanto as leis estaduais que proíbam o uso de determinada modalidade da língua 
portuguesa quanto as que as impõem. O ministro André Mendonça também seguiu o relator, mas fez 
uma ressalva de entendimento ao assentar que norma estadual ou municipal que disponha sobre a língua 
portuguesa viola a competência legislativa da União. 

STF (ADI 7335, in Notícias STF 24.01.2023) Concessionárias de água e esgoto questionam prestação 
de serviços de saneamento por empresa estadual na PB - Associação argumenta que livre concorrência 
é ameaçada por possibilidade de monopólio do setor no estado. A Associação e Sindicato Nacional das 
Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto (ABCON/SINDCON) ajuizou no 
Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7335 para questionar 
dispositivos de lei paraibana que preveem a prestação direta de serviços de saneamento básico pela 
Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (Cagepa), uma sociedade de economia mista, em 
microrregiões do estado. Na avaliação da associação, os incisos VIII e XI do artigo 7° da Lei 
Complementar estadual 168/2021 contrariam a Lei federal 14.026/2020 (Novo Marco Legal do 
Saneamento Básico), a qual determina que a prestação de serviços públicos de saneamento básico por 
entidade que não integre a administração do ente titular do serviço depende da celebração de contrato 
de concessão, mediante prévia licitação. Em seu entendimento, os dispositivos abrem um precedente 
para o monopólio estadual sobre a prestação de serviços de saneamento, já que a norma paraibana 
também prevê a possibilidade de prorrogação do prazo de contratos. A entidade aponta que, segundo 
nota técnica da Agência de Regulação do Estado da Paraíba, a Cagepa presta serviços de abastecimento 
de água potável e esgotamento sanitário em duzentos municípios do estado, mas apenas 48 deles 
possuem contratos regulares em vigor com a companhia. A associação acredita que, além da violação à 



livre concorrência de mercado, outros preceitos fundamentais, como a competência privativa da União 
para estabelecer diretrizes do saneamento básico e para legislar sobre normas gerais de licitações e 
contratos, também são violados. A ação foi distribuída ao ministro André Mendonça. 

STF (ADI 6894, ADI 6900, ADI 6906 e ADPF 926, in Notícias STF 16.01.2023) STF invalida normas 
de três estados e do Distrito Federal sobre atividade nuclear - Decisão reafirmou a competência privativa 
da União para legislar sobre a matéria. O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou normas de Minas 
Gerais, de Mato Grosso, do Rio Grande do Norte e do Distrito Federal que tratavam do exercício de 
atividades nucleares e proibiam ou restringiam a instalação de depósito de lixo atômico ou de rejeitos 
radioativos em seus respectivos territórios. A decisão unânime foi tomada no julgamento da Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 926 e de três Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs 6894, 6900 e 6906), ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República 
(PGR). Seguindo o relator, ministro Dias Toffoli, a Corte aplicou a jurisprudência do STF de que a 
matéria está inserida na competência privativa da União para legislar sobre atividades nucleares de 
qualquer natureza (artigo 22, inciso XXVI, da Constituição Federal). Pós-Guerra - Em seus votos, 
Toffoli explicou que, após a Segunda Guerra Mundial, houve uma corrida internacional pela pesquisa e 
exploração de atividades nucleares. Nesse contexto, a matéria foi introduzida no ordenamento jurídico 
brasileiro com a marca da segurança nacional, firmando-se o monopólio da União mediante uma política 
nacional de energia nuclear. Monopólio estatal - O ministro observou que, de acordo com a 
Constituição, compete à União explorar os serviços e as instalações nucleares de qualquer natureza e 
exercer o monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e o reprocessamento, a 
industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados (artigos 21, inciso XXIII, e 177). 
Ele citou também as diversas leis federais em que a União disciplinou o exercício dessas atividades e 
organizou uma política nacional de energia nuclear que reúne órgãos destinados à pesquisa, ao 
desenvolvimento e à regulação do setor. O modelo busca associar os benefícios da exploração à 
segurança nuclear. As ações foram julgadas na sessão virtual encerrada em 16/12. 

STF (SLS 1606, in Notícias STF 06.01.2023) Presidente do STF mantém impedimento de transferência 
de crianças da pré-escola para escolas de ensino fundamental em Goiânia - Ministra Rosa Weber 
considerou que a decisão ponderou as especificidades do caso concreto, buscando o adequado 
cumprimento do plano de expansão de vagas da educação infantil municipal. A presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, manteve decisão da Justiça de Goiás que impede a 
transferência de crianças da pré-escola para escolas de ensino fundamental no Município de Goiânia e o 
fechamento de bibliotecas e salas de leitura para adequação da mudança. A ministra rejeitou pedido de 
Suspensão de Liminar (SL 1606) apresentado pela Prefeitura contra a determinação. Ampliação de vagas 
- A decisão da Justiça de Goiás foi tomada a pedido do Ministério Público estadual, que visa assegurar 
o cumprimento das obrigações assumidas pelo município no termo de ajustamento de conduta (TAC) 
que contempla plano de expansão do atendimento na educação infantil, com a abertura de vagas em 
creches e pré-escolas. A Justiça destacou os prejuízos às crianças com o fechamento das bibliotecas e 
salas de leitura, bem como o potencial risco à integridade física, emocional e cultural das crianças, na 
faixa etária da pré-escola, se eventualmente transferidas para as unidades de ensino fundamental. No 
STF, o município argumentou que a decisão impede a criação de 4 mil vagas na educação infantil em 
2023, configurando grave lesão à ordem pública, porque interfere em políticas públicas de competência 
municipal e prejudica a população local. Acrescentou que a Secretaria Municipal de Educação vem 
adotando as medidas necessárias para ampliar a estrutura da educação infantil de forma a cumprir as 
obrigações assumidas no TAC. Plano de expansão - Ao analisar a questão, a ministra Rosa Weber 
verificou que a decisão impugnada considerou, com base nos fatos e na interpretação infraconstitucional, 
que a medida proposta pela municipalidade para cumprimento do TAC não atende adequadamente a 
devida ampliação do atendimento, por se dar em prejuízo das crianças afetadas.  Segundo a ministra, 
adotar entendimento diverso extrapolaria os limites do pedido de suspensão de liminar, que não se 
destina à resolução do mérito da causa nem à análise de violação das normas infraconstitucionais. Assim, 
a seu ver, a conclusão de que a abertura de vagas deve continuar, mas não no modelo proposto, não pode 
ser alterada por meio do pedido no STF. Em seu entendimento, os autos não demonstram grave lesão à 
ordem público-administrativo, como alega o município, mas situação em que se busca o adequado 



cumprimento do plano de expansão de vagas da educação infantil municipal a partir das especificidades 
do caso concreto. Por fim, ela citou decisões da Presidência do STF no sentido de que inexiste lesão à 
ordem ou à economia pública no cumprimento de decisões judiciais que determinam, inclusive em 
demandas coletivas, a abertura de vagas na educação infantil. 

STF (ADI 7332, in Notícias STF 03.01.2023) Rede questiona lei que instituiu política de transição 
energética em Santa Catarina. Entre outros pontos, partido alega que a norma fere o direito a um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado ao fomentar o uso de carvão mineral. O partido Rede 
Sustentabilidade acionou o Supremo Tribunal Federal (STF) contra lei catarinense que instituiu a 
Política Estadual de Transição Energética Justa e o Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado 
de Santa Catarina. A matéria é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7332, distribuída 
ao ministro Dias Toffoli. O partido narra que, durante seu trâmite na Assembleia Legislativa, o projeto 
que deu origem à Lei catarinense 18.330/2022 recebeu emendas que ampliaram seu objeto, invadindo 
competência privada do chefe do Poder Executivo para editar lei que discorra sobre a criação e 
estruturação de órgãos da administração pública. Na avaliação da Rede, a norma também invadiu a 
competência legislativa privativa da União de legislar sobre energia. A legenda questiona ainda os 
termos e encaminhamentos sobre Transição Energética Justa (TEJ) adotados na legislação. Segundo 
explica, a essência de um TEJ é a migração da energia gerada pela matriz fóssil por outra oriunda de 
fontes renováveis, como a eólica e a solar, considerando e tratando dos fatores socioeconômicos que 
envolvem essa mudança. Ocorre que a lei catarinense, em seu entendimento, apesar de prever um suposto 
plano de transição energética, na realidade revela-se um mecanismo que serve apenas aos interesses 
econômicos da cadeia produtiva do carvão, visando adiar o inevitável fim da utilização desse 
combustível fóssil. A norma violaria, assim, o direito fundamental a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, entre outros princípios constitucionais. Por fim, argumenta que a atividade de mineração e 
queima de carvão mineral para geração de energia por termelétricas é responsável por causar severos 
danos à saúde pública na região sul de Santa Catarina. 

 

 


